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RESUMO 

A vegetação ripária tem papel fundamental na proteção dos corpos d’água devido a 
sua capacidade de reter potenciais contaminantes.  Diante disso, o objetivo desse 
trabalho foi avaliar como varia a qualidade da água conforme os diferentes usos do 
solo, o estado de conservação da vegetação florestal (no entorno do corpo hídrico – 
em um raio de 50 m) e a quantidade de florestas na paisagem de entorno em raios de 
3, 2, 1, 0,5, 0,25, 0,20, 0,15, 0,10 e 0,05 km em corpos d’água de bacias de clima 
tropical (Bahia, Brasil). Foram selecionados 18 pontos pertencentes a 10 
comunidades rurais nas bacias dos rios Jacuípe e Joanes. Em relação ao estado de 
conservação, as áreas foram classificadas como preservadas, em processo de 
degradação ou degradadas. Todos os parâmetros avaliados apresentaram valores 
acima dos padrões legais definidos tanto pelas legislações internacionais (USEPA - 
EUA e o Decreto-Lei nº 152/2017 – União Europeia) quanto pela nacional (Resolução 
CONAMA nº 357/05) para as zonas “degradadas”. A concentração de alumínio (Al3+) 
apresentou uma variação de 0,01 a 4,20 (mg L-1), o ferro (Fe) de 0,01 a 4,50 (mg L-1), 
o nitrogênio (N) de 0,00 a 5,20 (mg L-1), o nitrato (NO3

-) de 0,00 a 14,50 (mg L-1), o 

nitrito (NO2
-) de 0,01 a 2,50 (mg L-1), o fósforo (P) de 0,00 a 2,22 (g L-1), o ortofosfato 

(PO4
3-) de 0,00 a 6,80 (g L-1) e o pH apresentou uma faixa de variação entre 4,30 a 

6,80. No geral, observou-se que as concentrações dos elementos indicadores da 
qualidade da água estão relacionadas ao estado de conservação da zona ripária. O 
potencial de explicação da qualidade da água pela quantidade de floresta num raio de 
0,15 km é de cerca de 53% (R² = 0,53, p < 0,05), sendo esta distância espacial a maior 
em escala de paisagem que influencia a qualidade da água para um IC = 95%. Já 
para um raio maior que 0,15 km, a quantidade de floresta não apresenta correlação 
com a qualidade da água dos corpos d’água avaliados. E, tem-se para o raio de 100 
m o pico do percentual explicativo (58%) do nosso modelo ajustado, R² = 0,58 (p < 
0,05), que decresce à medida que aumentamos a escala, seria então esta extensão 
espacial a nossa escala de efeito ideal para análises correlatas. Sendo assim, 
confirmou-se que o impacto da poluição local influencia diretamente a qualidade da 
água dos corpos d’água locais. Com base nisso conclui-se que o monitoramento da 
qualidade da água permite avaliar a influência das mudanças no ambiente e o papel 
das zonas ripárias e adjacentes na proteção dos corpos hídricos. 

 

Palavras-chave: Contaminação da água. Zona tampão. Usos do Solo. Remoção de 
Nutrientes. Escala de efeito.
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ABSTRACT 

Riparian vegetation has a fundamental role in protecting water bodies due to its ability 
to retain potential contaminants. Therefore, the objective of this work was to evaluate 
the quality of water according to the different land uses and state of conservation of 
forest vegetation (around the water body - within a 50 m radius), and the landscape 
(total forest area) for buffers with different radius (3, 2, 1, 0.5, 0.25, 0.20, 0.15, 0.10 
and 0.05 km) in water bodies of tropical climate basins (Bahia, Brazil). Eighteen points 
at ten rural communities were selected in the Jacuípe and Joanes rivers basins. In 
relation to the degree of conservation, the areas were classified as preserved, 
disturbed or degraded.  All the evaluated parameters presented values above the legal 
standards defined both by international legislation (USEPA - EUA and Decree-Law No. 
152/2017 – European Union) and also by Brazilian legislation (CONAMA Resolution 
357/05) for "degraded" zones. The aluminum concentration (Al3+) presented a variation 
of 0.01 to 4.20 (mg L-1), iron (Fe) of 0.01 to 4.50 (mg L-1), nitrogen (N) of 0.00 to 5.20 
(mg L-1), nitrate (NO3

-) of 0.00 to 14.50 (mg L-1), nitrite (NO2
-) of 0.01 to 2.50 (mg L-1), 

phosphorus (P) of 0.00 to 2.22 (mg L-1), orthophosphate (PO4
3-) of 0.00 to 6.80 (mg L-

1) and the pH presented a variation between 4.30 to 6.80. In general, it was observed 
that the values of water quality parameters are directly related to the state of 
conservation of the riparian zone. The potential for explaining water quality by forest 
amount within a radius of 0.15 km is about 53% (R² = 0.53, p < 0.05), with this spatial 
distance being the largest in landscape scale that influences water quality. 
Consequently, for a radius larger than 0.15 km, the forest amount shows no correlation 
with the water quality of the water bodies evaluated. And, we have for the radius of 100 
m the peak of the explanatory percentage (58%) of our adjusted model, R² = 0.58 (p < 
0.05), which decreases as we increase the scale, would then this spatial extension be 
our ideal effect scale for correlated analyses. Based on this, it is concluded that the 
water quality monitoring permits to evaluate the influence of changes in the 
environment and the role of riparian and adjacent zones in the protection of those water 
bodies. 

 

 

Keywords: Water contamination. Buffer zone. Land uses. Nutrients removal. Effect 
scale.
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1. INTRODUÇÃO 

As bacias dos rios Jacuípe e Joanes cobertas originalmente pela Mata Atlântica, que 

segundo classificação de Myers et al. (2000) se enquadra como um dos 5 hotspots 

dentre os 25 identificados mundialmente (MITTERMEIER et al., 1998), representam a 

real situação de boa parte do território brasileiro, marcada por uma intensa 

fragmentação florestal. Estas bacias são consideradas de grande importância 

econômica para a região, visto que dentro destas estão inseridas 5 barragens; 

Barragem de Santa Helena (Bacia do rio Jacuípe), Joanes I e II, Ipitanga I e II (Bacia 

do rio Joanes); de usos múltiplos que juntas abastecem cerca de 40% da capital 

baiana, Salvador, e sua região metropolitana, além do Pólo Petroquímico de Camaçari 

(SIHS, 2016). 

Segundo a Secretaria de Infraestrutura Hídrica e Saneamento da Bahia (SIHS, 2016), 

os impactos ambientais que incidem sobre a qualidade das águas das bacias do rio 

Jacuípe e Joanes são provocados, em suma, pela falta de esgotamento sanitário nas 

áreas urbanas; pela extração ou lavra de substâncias minerais (exclusivamente na 

Bacia do rio Joanes); pelos cultivos agrícolas sem técnicas adequadas e pecuária 

extensiva; pelo processo desordenado de uso e ocupação do solo, o qual implica no 

assoreamento dos corpos hídricos, sobretudo, pelo desmatamento de áreas de 

proteção permanente (APPs). 

A relação do homem com as bacias hidrográficas tem provocado demasiados efeitos 

negativos na qualidade da água superficial com significativas alterações tanto na 

biodiversidade quanto nos ciclos biogeoquímico e hidrológico, estas atividades que 

acabam por deteriorar a qualidade dos corpos hídricos podem ocorrer de forma 

pontual e difusa (GRISMER et al., 2006; MENDES, 2006). 

As fontes difusas são de difícil controle, pois podem se espalhar por toda extensão de 

um corpo hídrico, por meio, principalmente, do escoamento de pesticidas, nutrientes 

e sedimentos oriundo do lixiviado de solos utilizados para agricultura e pecuária; da 

drenagem urbana; e também por intermédio do desmatamento, sobretudo, de zonas 

ripárias (VON SPERLING, 2005; GRISMER et al., 2006). 

As zonas ripárias, que compreendem a vegetação formada nas áreas ribeirinhas, no 

entorno de nascentes, lagos e represas, geralmente, apresentam elevada 
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biodiversidade, dinamismo e produtividade primária (TEIGA, 2014). Como também 

grande capacidade de manutenção da qualidade da água, de promover a estabilidade 

das margens dos rios, de contribuir com o equilíbrio térmico da água e pela formação 

de corredores ecológicos (ATTANASIO et al., 2012). Os corredores promovem a 

conectividade entre zonas remanescentes, possibilitando o fluxo gênico que facilita a 

promoção da dispersão de espécies, além de fornecer atributos essenciais para a 

conservação dos corpos hídricos (ARAUJO et al., 2014). Leite et al. (2015) pontua 

alguns outros benefícios da zona ripária, destacando-se a regulação da transferência 

de energia para o ecossistema aquático, da retenção de potenciais contaminantes dos 

corpos d’água, como nutrientes e sedimentos, e à troca de matéria orgânica (MO) 

entre os ecossistemas terrestres e aquáticos. 

A necessidade de manutenção das florestas ripárias ao longo dos rios, ao redor de 

nascentes, lagos e reservatórios, baseia-se no extenso espectro de benefícios que 

esta vegetação traz aos ecossistemas, desempenhando função protetora sobre os 

recursos naturais bióticos e/ou abióticos (CASTRO 2013). Apesar de tantos 

benefícios, Ramos (2012) destaca que as zonas ripárias são alvos constantes de 

atividades antrópicas, devido a sua proximidade aos cursos d'água, tais pressões 

sobre a vegetação ripária provocam sua ausência ao longo da maioria dos corpos 

d'água. 

O desmatamento da vegetação ripária com seus inúmeros impactos negativos para o 

sistema fluvial juntamente com a prática da agricultura intensiva tem implicado em 

uma perda de 23 bilhões de toneladas de solo por ano (ZAPATA, 2003; LIMA et al., 

2004), provocando diversos impactos econômicos e ambientais em escala global 

(LAL, 1998). A erosão do solo é um grande problema relacionado a degradação de 

zonas ripárias; estas exercem funções hidrológicas e ecológicas de proteção aos 

solos, reduzindo a perda do mesmo por erosão eólica e/ou hídrica que tende a causar 

a redução da profundidade do solo fértil e cria sulcos indesejados no terreno (AGUIAR 

et al., 2015b); que provoca o aumento do assoreamento dos corpos hídricos como 

também a redução da quantidade e qualidade da água (ZAIMES et al., 2004; LOVELL 

e SULLIVAN, 2006). 

Além disso, Aguiar e Ceolin (2014) salientam que o aumento do uso de fertilizantes 

químicos na agricultura atrelado a ausência de uma vegetação marginal favorece a 

concentração de nutrientes nas águas superficiais provenientes do acréscimo do 
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escoamento superficial, alterando a qualidade da água dos corpos d’água. Dentre 

estes fertilizantes destacam-se os a base de nitrogênio, fósforo e potássio (NPK), que 

é uma das fontes mais relevantes de acúmulo de nutrientes em corpos hídricos 

(RIBAUDO et al., 2001; TURNER e RABALAIS, 2003; SCHRÖDER et al., 2004), o 

que favorece a redução do oxigênio dissolvido (OD) presente na água em 

consequência da eutrofização do corpo d’água, podendo propiciar um ambiente 

favorável para a floração de cianobactérias tóxicas ao homem. 

Tudo isso, põe em risco tanto a quantidade quanto a qualidade da água, assim como, 

a biodiversidade dos ecossistemas aquáticos, o abastecimento de água e a produção 

de alimentos associada (BARAKAT et al., 2018). 

Diante disso, vários estudos direcionados a gestão de ecossistemas aquáticos foram 

feitos com a finalidade de demonstrar alguns possíveis benefícios das zonas-tampão 

ripárias, dentre estes destaca-se como principal benefício a capacidade de servir de 

filtro ecológico entre as áreas agrícolas e os cursos d’água (AGUIAR et al., 2015a). 

Nesse processo, as zonas-tampão ripárias podem agir na alteração tanto de 

processos químicos quanto biológicos, como na transformação de resíduos pesticidas 

lixiviados por meio do escoamento superficial em compostos não tóxicos por 

decomposição microbiológica, oxirredução, hidrólise, fotólise (SIMÕES, 2001; 

SYVERSEN, 2002; MARMONTEL e RODRIGUES, 2015). 

No entanto, apesar dos benefícios ambientais das zonas ripárias aos sistemas 

aquáticos citados em diversos trabalhos (DENNIS et al., 1994; DANIELS e GILLIAM, 

1996; RIBAUDO et al., 2001; TURNER e RABALAIS, 2003; LIMA, et al., 2004; 

SCHRÖDER et al., 2004; RODRIGUES, 2004; GRISMER et al., 2006; BARAKAT et 

al., 2017), outros autores questionam a sua eficácia como um filtro ecológico em larga 

escala, salientando que se sabe bastante da eficiência destas zonas-tampão em 

estudos de pontos específicos, no entanto, sabe-se pouco, sobre como estas zonas 

se relacionam com outras escalas espaciais (CORRELL, 2005; LOVELL e SULLIVAN, 

2006). Em seu estudo, Lovell e Sullivan (2006) enfatizam que os trabalhos 

relacionados a zonas-tampão foram desenvolvidos para apresentarem benefícios 

ambientais em estudos de curto prazo, todavia não há informações sólidas sobre 

como esses estudos se relacionariam com outras escalas temporais. Além disso, 

Correll (2005) salienta que o número de estudos relatados na literatura sobre 
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processos de restauração de zonas-tampão ripárias bem-sucedidos, que comprovem 

sua funcionalidade, são incipientes. 

Diante disso, tem-se esse estudo como uma excelente oportunidade de se 

verificar/avaliar o quanto a qualidade da água varia em função da qualidade da 

vegetação, tanto na escala local quanto numa escala de paisagem. Nesse estudo será 

possível comparar diferentes graus de conservação da vegetação ripária em duas 

bacias de grandes dimensões que têm grande importância para o abastecimento 

humano da região. Além disso, o nosso trabalho é um estudo realizado em campo, 

sem simulações controladas, que pretende avaliar diferentes tipos de uso solo além 

do grau de conservação da vegetação. 

Em consonância ao que foi dito, delineia-se a seguinte pergunta: “ O quão eficiente 

são as zonas-tampão ripárias em função da qualidade da vegetação como filtro 

ecológico e elemento de proteção dos corpos d’água e na remoção de eventuais 

contaminantes da qualidade físico-química e biológica da água? ”
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2. OBJETIVOS 

 

2.1. Objetivo Geral 

Avaliar a eficácia de faixas florestadas no entorno de corpos d’água na remoção de 

diferentes tipos de parâmetros indicadores da qualidade da água resultantes de 

atividades antrópicas para fins de identificar sua efetividade como elemento de 

proteção dos corpos d’água. 

2.2. Objetivos Específicos 

 

Avaliar os efeitos de diferentes tipos de uso do solo na qualidade da água em trechos 

de APP. 

 
Verificar o poder tampão da vegetação ripária como filtro ecológico de nutrientes. 

 
Avaliar os efeitos da cobertura florestal e seus graus de conservação na qualidade da 
água em trechos de APP.
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 
 

3.1. Problemática da contaminação dos corpos d’água 

A crise da água no século XXI é mais um problema de gerenciamento do que uma 

problemática relacionada a escassez e ao estresse hídrico (ROGERS et al., 2006). 

Segundo Gleick (2000), é consequência da união de diversos problemas ambientais 

que tendem a se agravar quando atrelados a outros problemas relacionados à 

economia e ao desenvolvimento social. De acordo Somlyódy e Varis (2006), é 

resultado do agravamento dos problemas decorrentes da diminuição da 

disponibilidade de água juntamente com o aumento de sua demanda. 

Todos os autores supracitados concordam que uma base de dados consolidada e, 

posteriormente, transformação destes em um instrumento de gestão tende a ser uma 

das formas mais eficientes de se enfrentar o problema da escassez de água, do 

estresse hídrico e da deterioração de sua qualidade. 

Segundo as Nações Unidas, a população mundial, até 2050, é estimada em 9 bilhões, 

um crescimento de cerca de 50% em comparação ao ano 2000. Contudo, este 

acréscimo e, consequentemente, a intensificação da urbanização tendem a ocorrer 

em países que já sofrem com o estresse hídrico (ANA, 2013). Tucci (2008) também 

ressalta o quanto a urbanização descontrolada tem aumentado a demanda por água 

e, por conseguinte, tem ampliando o lançamento de poluentes nos mananciais, por 

meio dos efluentes domésticos sobrecarregando rios e sistemas de tratamento, o que 

resulta em águas cada vez mais poluídas. 

Estes problemas corroboram para o aumento e exacerbação das fontes de 

contaminação dos corpos hídricos e tende a alterá-los, favorecendo sua escassez e 

diminuição de sua disponibilidade e, consequentemente, provocando o aumento da 

vulnerabilidade da população em razão da contaminação dos corpos d’água 

juntamente com a dificuldade de acesso à água potável (TUNDISI, 2008). A relação 

do homem com as bacias hidrográficas tem provocado demasiados efeitos negativos 

na qualidade da água superficial com significativas alterações tanto na biodiversidade 

quanto nos ciclos biogeoquímico e hidrológico, estas atividades que acabam por 

deteriorar a qualidade dos corpos hídricos podem ocorrer de forma pontual e difusa 

(GRISMER et al., 2006; MENDES, 2006). 
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As fontes difusas são de difícil controle, pois podem se espalhar por toda extensão de 

um corpo hídrico, por meio, principalmente, do escoamento de pesticidas, fertilizantes 

e sedimentos oriundo do lixiviado de solos utilizados para agricultura e pecuária 

intensiva; da drenagem urbana; e também por intermédio do desmatamento, 

sobretudo, da zona ripária (VON SPERLING, 2005; GRISMER et al., 2006). A 

qualidade da água pode ser afetada tanto por variações na temperatura e pH quanto 

por variações nos teores de nutrientes, sedimentos, metais, toxinas, componentes 

orgânicos persistentes, pesticidas e fatores biológicos (CARR e NEARY, 2008). Além 

disso, vale destacar que a combinação de diversos compostos, que em excesso 

podem vim a contaminar o corpo d’água, pode vir a causar efeitos muito mais 

degradantes do que aqueles, mesmo que de forma acumulativa, venham a ser 

causados por um único poluente. A adição ininterrupta de compostos químicos tende 

a provocar concentrações que superam a capacidade do ecossistema de tolerá-las, o 

que pode provocar alterações no meio que podem ser irreversíveis (MA, 2005). 

Em boa parte dos países do mundo, utiliza-se cerca de 70% da água disponível com 

a agricultura, por meio da irrigação. Este uso inclui, muitas vezes, um gasto excessivo 

das águas subterrâneas, comumente por estas apresentarem uma qualidade melhor 

que – geralmente –, a água superficial apresenta (TUNDISI, 2008).  

O Quadro 1 apresenta os principais impactos oriundos das atividades agrícolas sobre 

recursos hídricos superficiais. 

Quadro 1 – Impactos das atividades agrícolas sobre a qualidade da água 

ATIVIDADES 
AGRÍCOLAS 

IMPACTOS: ÁGUA SUPERFICIAL 

Aração ou 
gradeação 

Sedimentos/turbidez: sedimentos carregam fósforo e agrotóxicos 
absorvidos em partículas de sedimento; assoreamento de leitos de 

rios e perda de habitat, áreas de desova etc. 

Adubação 

Escoamento superficial de nutrientes, especialmente fósforo, 
levando à eutrofização e provocando alterações de sabor e odor na 

água de abastecimento público; proliferação de algas, levando à 
desoxigenação da água e à mortalidade de peixes.  

Espalhamento de 
Estrume 

Realizado como atividade de adubação; espalhamento em terreno 
gelado resulta em altos níveis de contaminação das águas por 
agentes patogênicos, metais, fósforo e nitrogênio, que levam à 

eutrofização e à contaminação potencial. Ademais, a aplicação de 
estrume pode disseminar antibióticos e outros produtos 

farmacêuticos administrados a animais. 
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ATIVIDADES 
AGRÍCOLAS 

IMPACTOS: ÁGUA SUPERFICIAL 

Pesticidas 

Escoamento superficial de agrotóxicos, provocando contaminação 
da água superficial e da biota; disfunção do sistema ecológico nas 
águas superficiais pela perda dos principais predadores devido à 

inibição de crescimento e ao fracasso reprodutivo; impactos sobre a 
saúde humana pela ingestão de peixes contaminados. Agrotóxicos 
são propagados em forma de pó pelos ventos por longas distâncias 

e contaminam sistemas aquáticos a milhares de quilômetros de 
distância (ex.: agrotóxicos tropicais/ subtropicais encontrados em 

mamíferos do Ártico).  

Confinamento de 
Animais/currais 

Contaminação da água superficial por muitos agentes patogênicos 
(bactéria, vírus etc.), levando a problemas crônicos de saúde. 

Também contaminação por metais, antibióticos e outros compostos 
farmacêuticos contidos na urina e nas fezes.  

Irrigação 

Escoamento superficial de sais, provocando a salinização das águas 
superficiais; escoamento superficial de fertilizantes e agrotóxicos às 
águas superficiais, provocando danos ecológicos, bioacumulação de 
espécies de peixes comestíveis etc. Altos níveis de elementos traço 
como selênio podem ocorrer, provocando graves danos ecológicos e 

potenciais impactos sobre a saúde humana.  

Corte raso de 
Florestas 

Erosão do terreno, levando a altos níveis de turbidez dos rios, 
assoreamento do habitat bentônico etc. Deturpação e alteração do 
regime hidrológico, muitas vezes com perda de riachos perenes, 

provocando problemas de saúde devido a perdas de água potável.  

Silvicultura 
Ampla gama de efeitos: escoamento superficial de agrotóxicos e 

contaminação de água superficial e peixes; problemas de erosão e 
sedimentação.  

Aquicultura 
Liberação de agrotóxicos e altos níveis de nutrientes para as águas 

superficiais e subterrâneas, pela ração e pelas fezes, levando a 
sérios problemas de eutrofização. 

Fonte: Adaptado da ANA (2013) 

Outro fator responsável pela deterioração da qualidade da água – superficial – é a 

utilização em demasia de fertilizantes e pesticidas na agricultura, esta introdução é 

vista como uma das atividades que mais tendem a exercer uma ameaça a 

manutenção do equilíbrio dos ecossistemas límnicos, uma vez que, modificando as 

características do meio, estes alteram a relação harmoniosa entre produtores e 

consumidores (McLAUGHLIN e MINEAU, 1995), sendo a eutrofização dos corpos 

hídricos uma das suas principais consequências. 

De acordo com Paerl e Hussmann (2008), a eutrofização dos corpos d’água tende a 

aumentar devido à elevação da temperatura da água resultante do aquecimento global 

e da resistência térmica à circulação. Deste modo, espera-se uma maior recorrência 

do florescimento de cianobactérias, o que agravaria ainda mais a situação dos 
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mananciais devido ao aumento considerável da toxicidade de nascentes e de fonte 

naturais de abastecimento. 

Frente ao desafio de superar as mudanças climáticas e suas consequências, cujas 

evidências são comprovadas desde o final do século XX (IPCC, 2007), houve a 

necessidade de criação de parcerias internacionais, sobretudo, em bacias 

compartilhadas por mais de um país. Cujo objetivo é compartilhar os problemas, 

diagnosticar as causas e prover as melhores soluções conjuntamente (TUNDISI, 

2003; SOMLYÓDY e VARIS, 2006). 

3.2. Zonas ripárias como elemento de mitigação desses impactos 

A civilização humana, desde os primórdios, buscou sempre as proximidades dos rios 

e afins, para se desenvolver (LARSEN, 2017). Com o passar do tempo, a população 

cresceu de uma forma exponencial, levando a modificações no padrão, intensidade e 

frequência de uso da água. Somente há poucas décadas a população começou a 

entender que os recursos hídricos não são inesgotáveis (ZATTONI, 2012).  

A avaliação da vegetação marginal aos corpos d’água, de acordo com Tánago et al. 

(2006) tem sido alvo de grande interesse da comunidade científica, não só do ponto 

de vista do desenvolvimento científico – relacionado ao funcionamento ecológico dos 

rios –, mas também para a melhor gestão dos recursos hídricos. Pode ser observado 

um maior interesse por temas relacionados às mudanças de paradigmas ambientais, 

reforçando os estudos e o conhecimento técnico a respeito da importância das zonas 

ripárias (ATTANASIO et al., 2012). 

A zona ripária, pode ser considerada como um sistema florestal situado, naturalmente, 

em faixas às margens dos rios e riachos, no entorno de lagos, represas e nascentes, 

desempenhando posto de ferramenta redutora do assoreamento e da degradação do 

meio ambiente, como também meio natural do contínuo processo e transformação da 

diversidade ambiental (CASTRO et al., 2013). 

Comumente, os limites laterais das zonas ripárias se estenderiam até o alcance da 

planície de inundação, entretanto, os processos físicos que moldam de forma contínua 

os canais dos cursos d'água, fazem com que estes variem muito ao longo da 
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microbacia e entre diferentes microbacias, devido às diferenças de clima, geologia e 

tipos de solo.  

A vegetação ripária tende a apresentar variada estrutura, composição e distribuição 

espacial causada pela elevada frequência de mudanças que ocorrem nessas áreas. 

Lateralmente, o solo tende a ficar menos saturado ao se distanciar do canal e esta 

variação também influencia a composição das espécies ripárias (LIMA e ZAKIA, 

2000).  

O ecossistema ripário é o resultado de interações hidrológicas, ecológicas e 

geomorfológicas. Em relação às interações ecológicas, as zonas ripárias são 

consideradas como corredores de extrema importância para a circulação da fauna ao 

longo da cobertura vegetal e para a dispersão vegetal (LIMA e ZAKIA, 2000). As 

interações hidrológicas têm papel basilar na sustentação da integridade da microbacia 

hidrográfica, em razão da sua ação direta em uma série de processos essenciais para 

a estabilidade da microbacia, a saber: a proteção contra erosão do solo feito pela 

retenção física das raízes, pela diminuição dos impactos da água sobre o solo 

provocado pela própria vegetação, pelo recobrimento do solo por intermédio da 

formação de camadas de serapilheira, para a manutenção quali-quantitativa da água 

(CASTRO et al., 2013), e a redução das taxas de erosão e assoreamento dos rios, 

bem como para a conservação do próprio ecossistema aquático e sua biodiversidade 

(LIMA e ZAKIA, 2000). 

Apesar da vegetação ripária compreender apenas uma pequena porção da paisagem, 

ela exerce importante função de conservação, pois fornece habitat para diversas 

espécies, tanto vegetais quanto animais (DWIRE et al., 2018). Castro et al. (2013) 

enfatizam a importância desta vegetação no suporte de segurança para manter o 

equilíbrio do ecossistema e suas relações intrínsecas, sem dissociar-se do manejo e 

conservação dos recursos naturais. 

A necessidade de manutenção das florestas ripárias ao longo dos rios, ao redor de 

lagos e reservatórios, baseia-se no extenso espectro de benefícios que esta traz ao 

ecossistema, desempenhando função protetora sobre os recursos naturais bióticos 

e/ou abióticos. Attanasio et al. (2012) citam vários benefícios provenientes do 

ecossistema ripário, dentre eles, destacam-se a capacidade de armazenamento e a 

manutenção da qualidade da água (efeito tampão), a capacidade de promover a 
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estabilidade das margens dos rios, contribuir com o equilíbrio térmico da água e 

formação de corredores ecológicos. 

Feld et al. (2018) salienta que quanto mais extensa for a largura do corredor ripário – 

recomendando-se pelo menos 30 metros –, maior é a probabilidade de a zona ripária 

prover benefícios (AGUIAR et al., 2015a; AGUIAR et al., 2015b; FELD et al., 2018). 

Leite et al. (2015) destaca outros benefícios da zona ripária, tais como: a retenção de 

eventuais poluentes com elevado potencial de contaminação dos corpos d’água, como 

o excesso de nutrientes, pesticidas e sedimentos, além da troca de matéria orgânica 

entre os ecossistemas terrestres e aquáticos, e a regulação da transferência de 

energia para o ecossistema aquático. 

Como foi apresentado as florestas ripárias são responsáveis por diversas funções 

consideradas essenciais para a preservação da qualidade ecológica dos corredores 

fluviais, e por esta razão, tem-se sido desenvolvido, nas últimas décadas, vários 

trabalhos voltados a elaboração de metodologias que têm como objetivo a avaliação 

da qualidade ecológica da vegetação ripária (QBR, IMPI, RQI, RVI). 

O Índice da Qualidade dos Bosques Ribeirinhos (QBR) baseia-se em quatro 

componentes do habitat ciliar, que são: grau de cobertura da vegetação ripária; 

estrutura da cobertura vegetal; qualidade da cobertura vegetal; e grau de naturalidade 

do canal do rio. Este índice é um método prático que devido a sua simplicidade permite 

seu cálculo em poucos minutos, porém este foi desenvolvido apenas para avaliação 

de zonas ribeirinhas. Sendo destinado ao uso por parte dos gestores ambientais a 

nível regional ou nacional (MUNNÉ et al., 2003). 

Em seu estudo Ferreira et al. (2005) mostrou que o Índice Multimétrico Ibérico (IMPI) 

apresenta grande capacidade de relacionar as características da vegetação ripária 

com as atuais perturbações humanas no local. No entanto, este índice requer mais 

estudos para ser validado, sendo necessário, por exemplo, a realização de estudos 

em áreas mais extensas. Além disso, os limites da pontuação de cada métrica foram 

definidos de forma arbitrária devido à falta de estudos baseados nessas mesmas 

métricas como também a falta de conhecimento ecológica sobre rios do Mediterrâneo 

(FERREIRA et al., 2005). 

Já o Índice da Qualidade Ripária (RQI) representa um método de avaliação rápido e 

padronizado que é relativamente fácil de se aplicar em campo, onde são recolhidas 
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informações quantitativas da estrutura ribeirinha com o objetivo de se avaliar o seu 

estado ecológico. Esta metodologia tem potencial para monitorar e realizar 

diagnósticos, para projetos de reabilitação e/ou restauração, como também para 

definição de áreas de conservação (TÁNAGO e JALÓN, 2011). 

E, por fim, tem-se o Índice de Vegetação Ripária (RVI) que visa avaliar a resposta da 

vegetação ripária perante as perturbações externas. Este foi desenvolvido com dados 

de locais de referência baseados na tipologia do rio Português e em 180 pontos que 

não são considerados como de referência para, por exemplo, processos de 

recuperação, ou seja, locais degradados (AGUIAR et al., 2009). 

Todas estas metodologias supracitadas apresentam como ponto fraco a 

inevitabilidade de precisarem de um árduo e oneroso trabalho de campo que ainda 

esbarra com limitações em sua aplicabilidade em zonas de difícil acesso e em áreas 

extensas (FERNANDES, 2013).  

Contudo, é possível caracterizar e identificar os padrões estruturais e composicionais 

da vegetação ripária, bem como relacioná-las com o estado de integridade ecológica 

dos corredores fluviais através da aplicação de técnicas de detecção remota, análises 

geoestatísticas e por meio do uso do SIG (Sistema de informação geográfica). 

3.3. Utilização de sensoriamento remoto como ferramenta para avaliação 

ambiental de Áreas de Proteção Permanente (APP) 

A detecção remota que é uma ferramenta que possibilita a troca de dados sobre um 

objeto sem se ter a inevitabilidade de estar próximo do mesmo, revela-se como um 

instrumento capaz de fornecer um grande aporte no que tange a avaliação da 

qualidade ecológica da vegetação, o que acaba por transpor algumas das limitações 

dos métodos tradicionais de avaliação em campo (MULLER, 1997; GOETZ, 2006). Os 

estudos realizados em galerias ribeirinhas, com auxílio da detecção remota, refletem 

esse avanço e têm contribuído para o aprimoramento da gestão e controle destas 

zonas.  

As potencialidades da detecção remota, aplicada ao estudo das comunidades ripárias, 

bem como ferramenta de apoio à gestão e monitorização de ecossistemas fluviais, 

encontram-se largamente evidenciadas em uma vasta bibliografia. O uso dessas 

tecnologias e ferramentas para estudos voltados a área ambiental vem ganhando 
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espaço desde os anos 90 no que concerne aos recursos hídricos, cujo planejamento 

e monitoramento são imprescindíveis à gestão da sua disponibilidade. A utilização 

dessas tecnologias minimiza o tempo necessário para os estudos e permite o melhor 

detalhamento da problemática em questão (LEAL et al., 2013). 

A utilidade da detecção remota nos estudos ripários está intrinsecamente relacionada 

com a componente espacial e com a necessidade fundamental de conhecer a 

localização e a distribuição da vegetação (TURNER et al., 2003). Os parâmetros 

ripários obtidos através da análise de imagens, como os padrões de descontinuidade 

longitudinal e transversal, a largura ripária, o maior ou menor contraste espectral das 

manchas de vegetação ripária com a matriz envolvente, traduzem a natureza e a 

magnitude dos processos e das funções ecológicas, podendo ser usados na avaliação 

da integridade ecológica. Sendo, possível realizar o mapeamento da vegetação a 

partir da combinação do uso de documentos cartográficos e imagens de 

sensoriamento remoto (SR) juntamente com a realização de trabalhos de campo 

(FURTADO et al., 2013). 

3.4. Principais métodos de seleção de áreas prioritárias para recuperação 

ambiental 

Pensando no processo de degradação dos corpos hídricos, as APPs surgem com um 

importante papel no que tange a conservação e manutenção da qualidade da água, 

além de garantir a manutenção da fauna e da flora desses ambientes. Considerando 

a importância da água e tendo no seu entorno áreas que são essenciais para sua 

conservação degradadas, se faz necessário ações de recuperação destas áreas. Para 

isso, são feitos trabalhos de restauração florestal, que visam planejar e entender o 

ambiente para conduzir o processo de regeneração natural da melhor forma possível. 

Este tipo de atividade tem o objetivo de resgatar de forma gradual a biodiversidade, 

função ecológica e sustentabilidade de determinada área ao longo do tempo. 

É sabido que o processo de recuperação  de áreas degradadas, que inclui as fase de 

diagnóstico; elaboração do projeto de recuperação; execução e monitoramento; exige 

um elevado custo, uma vez que a equipe responsável pelo diagnóstico depende de 

um exaustivo trabalho de campo, necessitando percorrer toda a extensão da região 

em estudo para o levantamento de informações, o que acaba demandando muito 
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tempo para a realização do trabalho, além do alto dispêndio para a restauração de 

áreas degradadas, sobretudo, em zonas ripárias. 

Destarte, necessita-se realizar uma priorização de áreas para receberem as ações de 

recuperação ambiental, o que deve ser realizado a partir de um diagnóstico regional 

e um processo participativo, elencando critérios exclusivamente técnicos para seleção 

destas áreas, os quais tendem a se basear de acordo com Collins et al. (2001) nos 

resultados esperados com a recuperação, como por exemplo, a importância da área 

como produtora de água ou a facilidade para se realizar o procedimento. 

A junção do processo de tomada de decisão baseada em critérios técnicos com o SIG 

tem possibilitado um melhor planejamento e otimização das ações de conservação e 

preservação florestal. Esta integração possibilita que as ações sejam direcionadas 

para áreas prioritárias às ações ou áreas que estão propensos a um maior risco 

(KANGAS et al., 2000; VALENTE, 2005). 

A seleção de áreas de prioridade baseadas no SIG vem sendo vastamente aplicada 

em diversas situações, podendo-se citar a definição de áreas e/ou regiões prioritárias 

tanto para espécies animais quanto vegetais, para a favorabilidade geológica, para 

atividades agrícolas, para risco de impactos ambientais, para a biodiversidade, entre 

outras (STORE e KANGAS, 2001). 

Na área de conservação e preservação florestal destaca-se o estudo de Campanella 

(1993) o qual determinou áreas críticas para recuperação baseando-se na 

proximidade entre fragmentos de floresta fechada em Honduras (VALENTE, 2005). 

Bojorqueztapia et al. (1995), no México, e Funk et al. (1999), na Guiana, definiram 

áreas com elevado índice de priorização cujo critério para determinar tais áreas se 

baseou na riqueza de espécies típicas das formações florestais da região em estudo. 

E, Iverson et al. (2001), nos EUA, tendo como base o uso e cobertura do solo, 

determinaram os rios que necessitariam ter suas margens restauradas com vegetação 

ripária. 

Alguns autores fundamentaram seus estudos em uma abordagem multicritérios para 

definição de áreas de prioridade, ou seja, estes integraram mais de um fator para 

determinação das áreas prioritárias, como é o caso do estudo de Russel et al. (1997), 

onde foi  utilizado tanto mapas topográficos quanto de uso e ocupação do solo para 

classificar as áreas a serem priorizadas na conservação e/ou recuperação florestal no 
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sul da Califórnia; de Khan et al. (2001), na Índia, neste estudo se priorizou sub-bacias 

para manejo segundo fatores como a erodibilidade do solo, os valores do índice de 

produção de sedimentos e a vegetação local; O’Neill et al. (1997), definiu sua pesquisa 

em características geomorfológicas, hidrológicas e da vegetação para assim 

estabelecer as áreas prioritárias na recuperação da vegetação ripária em uma bacia 

hidrográfica do Arkansas (EUA). 

Haja visto a constante evolução dos SIGs percebeu-se que as metodologias propostas 

para definição de áreas de prioridade também evoluíram, tendo surgido novas 

técnicas de abordagem: a multicriterial, o método de inteligência artificial, os métodos 

de visualização e os web-SIGs (MALCZEWSKI, 2004).  

A abordagem multicriterial pode ser considerada como um procedimento que ajusta e 

transforma dados espaciais em mapas finais para a tomada de decisão e a sua 

integração com o SIG foi considerada como um grande passo em relação ao 

procedimento convencional de cruzamento de planos de informação para a 

priorização de áreas (VALENTE, 2005). 

Em vários estudos disponíveis na literatura, os trabalhos relacionados a priorização 

de áreas possuem como estrutura norteadora do processo de tomada de decisão a 

abordagem múltiplos critérios (KANGAS et al., 2000). Assim, para que os diferentes 

fatores baseados na abordagem multicriterial sejam integrados emprega-se alguns 

métodos, entre eles: Booleano, da Combinação Linear Ponderada (CLP) e o da Média 

Ponderada Ordenada (MPO) (MALCZEWSKI, 2000). 

Carver (1991) salienta que a lógica booleana não apresenta resultados satisfatórios 

na seleção de áreas prioritárias justamente pela dificuldade de conseguir representar 

os distintos atributos das paisagens em classes com intervalos discretos, sofrendo 

perda de informação, o que tende a gerar erros no processo de tomada de decisão. 

No método da CLP, os critérios são padronizados em uma mesma escala numérica, 

ganham pesos e, em seguida, são combinados através de uma média ponderada. O 

produto gerado é um mapa de prioridades que pode ser limitado espacialmente por 

uma ou mais restrições booleanas (VALENTE, 2005). De acordo com Store e Kangas 

(2001), as principais vantagens desse método estão na possibilidade de 

representação contínua da paisagem e na possibilidade de atribuir pesos aos fatores 

conforme a sua importância para o objetivo do trabalho. 
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O método da MPO distingue-se do método da CLP por apresentar um segundo grupo 

de pesos, de ordenação (MALCZEWSKI, 2000). Em resumo, o método da Média 

Ponderada Ordenada, segundo Jiang e Eastman (2000) é, basicamente, uma 

extensão generalizada dos demais métodos convencionais nos SIG. 

Alguns autores fizeram estudos de comparação dos 3 métodos e estes alcançaram 

conclusões semelhantes. Dentre estes estudos, destacam-se o de Araújo (1999), que 

concluiu que o método MPO permite a obtenção de um maior número de classes, 

enquanto com o método CLP essas mesmas classes distintas passaram a formar uma 

única região. 

Jiang e Eastman (2000) em um estudo para locação de um parque industrial, no leste 

da África concluiu que com o método MPO houve um aumento no número de classes, 

o que sugere uma melhor definição de áreas apropriadas à locação do parque 

industrial. Por fim, tem-se o estudo de Calijuri et al. (2002) que trabalhou a 

comparação dos métodos na identificação de áreas para implantação de aterros 

sanitários em Cachoeiro do Itapemirim - ES, obtendo como resultado a partir do 

método MPO as soluções mais ajustadas segundo as características da paisagem, 

logo, apresentavam a melhor solução de risco médio-alto e compensação parcial entre 

os fatores utilizados. 

3.5. Ecologia de paisagens 

A ecologia da paisagem envolve o estudo de padrões da paisagem, as interações 

entre os fragmentos (manchas que tiveram origem na fragmentação provocada por 

atividades antrópicas) dentro de um mosaico da paisagem, e de como estes padrões 

e interações se modificam com o tempo. O estudo de paisagens dentro da ecologia 

apresenta duas formas de abordagem. Uma geográfica, que tem como objetivo 

estudar a influência do homem sobre as paisagens e a gestão do território. E outra 

ecológica, a qual enfatiza a importância do contexto espacial sobre os processos 

ecológicos, salientando sua importância em relação a conservação biológica 

(METZGER, 2001). 

O termo “paisagem” pode ser definido de uma forma mais abrangente, considerando 

ambas abordagens, como um mosaico heterogêneo constituído por unidades 

interativas, valendo ressaltar que esta heterogeneidade deve existir para pelo menos 
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um fator, seja ele de um observador ou em uma escala específica de observação 

(METZGER, 2001). 

 Nesse contexto, as métricas de paisagem surgem como elementos que têm o poder 

para caracterizar a estrutura da vegetação ripária e da cobertura vegetal das áreas 

adjacentes e quantificá-las numericamente (VOLOTÃO, 1998). Podendo fazer, por 

exemplo, relações entre patchs (manchas, pedaços, fragmentos, pequenos 

polígonos), observando sua distribuição e isolamento. Logo, podem ser usadas como 

sinônimos de processos ecológicos. De acordo com Metzger (2001), manchas são 

áreas homogêneas (para uma determinada escala espacial e temporal) de uma 

unidade de paisagem (uso do solo, ecossistemas, tipos de vegetação, por exemplo) 

que se diferencia de outras unidades adjacentes e possuem extensão espacial 

reduzida. 

Entretanto, vale destacar que muitas das vezes estes estudos são realizados em uma 

única escala espacial e pouco se sabe realmente sobre qual seria a melhor escala 

(escala que responderia mais fortemente) para estudar a relação entre determinada 

variável da paisagem e a qualidade da água, por exemplo. Esta incerteza pode limitar 

muito a eficácia do estudo (Holland et al., 2004), pois não estimam com precisão as 

possíveis relações água/paisagem ao não medirem a estrutura da paisagem na escala 

em que estas relações são mais fortes (Jackson and Fahrig, 2015). Além disso, caso 

a variável da paisagem seja medida em uma escala inadequada, as relações podem 

passar despercebidas (Holland et al., 2005). Como esta escala será muitas vezes 

impossível de prever a priori, uma forma apropriada de contornar este problema é por 

meio de uma análise multiescalar, que seria basicamente modelar as relações em 

várias escalas e assim encontrar a melhor escala para o estudo (Pope et al., 2000, 

Savignac et al., 2000), esta é denominada como escala de efeito, ou seja, seria a 

extensão espacial em que a força da relação entre as variáveis em estudo atinge o 

seu pico, antes de diminuir gradualmente (Fahrig, 2013). 
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4. METODOLOGIA 
 

4.1. Descrição da área de estudo 

As bacias dos rios Jacuípe e Joanes (Figura 1) pertencem à RPGA XI - Recôncavo 

Norte e Inhambupe, estando inserida no domínio da Mata Atlântica, contendo 

espécies da Floresta Ombrófila Primária/Secundária, atualmente ocupada pelas 

malhas urbanas de diversos municípios da região metropolitana de Salvador (RMS). 

Figura 1 – Mapa das Bacias Hidrográficas dos rios Jacuípe e Joanes 

 

Fonte: Próprio Autor (2019). 

A maior parte da área encontra-se ocupada com agricultura ou pecuária. O clima da 

região que compreende as bacias é o tropical úmido a subúmido segundo a 

classificação de Thorntwaite (SEI, 2017), ou clima tropical ou equatorial húmido (Af) 

segundo a categorização climática de Köppen-Geiger (PEEL et al., 2007), onde se 

presencia a ocorrência de chuva em todos os meses do ano com pluviosidade média 

mensal acima de 60 mm e anual superior a 1500 mm, além de possuir uma 
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temperatura média do mês mais frio do ano acima dos 18 ºC e do mês mais quente 

superior a 22 ºC (SEI, 1998). 

O rio Jacuípe nasce no município de Conceição do Jacuípe, possui uma extensão até 

a sua foz, no município de Camaçari, com cerca de 107 km. A bacia do rio Jacuípe 

possui uma área de 1.100 km², sendo seus principais afluentes os rios das Pedras, 

Capivara Grande e Pequeno, Jacumirim, Imbassaí, Camaçari, Samburá e Bebedouro.  

Os municípios que compõem totalmente, ou parcialmente, a bacia são: Amélia 

Rodrigues, Conceição do Jacuípe, Santo Amaro, Terra Nova, São Sebastião do 

Passé, Mata de São José, Dias d´Ávila e Camaçari (SIHS, 2016). O rio Jacuípe é 

utilizado tanto para o abastecimento de água do Sistema Integrado de Abastecimento 

de Água (SIAA) de Salvador quanto para o abastecimento da Braskem que se dá por 

intermédio da barragem de Santa Helena, localizada no município de Dias d’Ávila 

(SIHS, 2016). 

Já o rio Joanes nasce no município de São Francisco do Conde, possui uma extensão 

de 75 km que termina em sua foz na praia de Buraquinho, localizada em Lauro de 

Freitas. Sua bacia faz limite com a bacia do rio Jacuípe e tem uma área aproximada 

de 755 km², sendo os seus principais afluentes os rios Ipitanga, Muriqueira, Itamboatá, 

Jacarecanga, Bonessu, Bandeira, Petecada e Uberaba. 

Os municípios que pertencem à bacia hidrográfica do rio Joanes são: Lauro de Freitas, 

Camaçari, Simões Filho, São Sebastião do Passé, São Francisco do Conde, 

Candeias, Salvador e Dias d’Ávila. (SIHS, 2016). Diante da importância dessa bacia 

para o abastecimento da RMS, a sua proteção está regulamentada pelo Decreto 

Estadual nº 7.596 de 1999 (BAHIA, 1999), o qual criou a APA Joanes-Ipitanga, que 

abrange uma área total de 64.463 ha, sendo estas distribuídas pelos municípios de 

Camaçari, Simões Filho, Lauro de Freitas, São Francisco do Conde, Candeias, São 

Sebastião do Passé, Salvador e Dias D’Ávila. 

4.1.1. Seleção da região de estudo 

A seleção da região de estudo teve como base um produto elaborado pela 

Universidade Federal da Bahia – UFBA, vinculado ao Projeto de Reabilitação Florestal 

de APP do rio Joanes e Jacuípe – Região Metropolitana de Salvador-BA (Edital 
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nº01/2015 – Fundo Nacional do Meio Ambiente - FNMA) intitulado de “Diagnóstico 

Socioambiental das comunidades, nascentes e APP nas bacias do Rio Joanes e 

Jacuípe, Bahia” (Volume 1 – Produtos 1 e 2), onde foram apresentados os critérios e 

métodos utilizados para a priorização das áreas a serem recuperadas com base na 

abordagem multicriterial, assim como o mapa gerado (Figura 2) pelo processo de 

priorização, o qual serviu de base para seleção da região de estudo deste trabalho. 

Figura 2 – Mapa de Áreas Prioritárias para as Ações do Projeto 

 

Fonte: Adaptado de UFBA (2018). 

Então, a partir do mapa de priorização supracitado visto nesta escala mais ampla e, 

posteriormente, dentro das regiões prioritárias, foram consideradas na escala local as 

áreas contendo comunidades rurais que aceitaram se engajar no projeto. 

4.2. Etapas do projeto 

Este trabalho tem uma abordagem quali-quantitativa, cuja análise é definida como 

uma pesquisa de natureza aplicada e caráter exploratório. O trabalho foi dividido em 

2 etapas (Capítulo 1 e 2). 
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4.2.1. Etapa 1 

A etapa 1 se refere a avaliação ambiental e da vegetação ripária a fim de selecionar 

os pontos que serviriam de base para todo o estudo proposto nesse trabalho. Esta 

avaliação se deu a partir da utilização do sensoriamento remoto juntamente com a 

aplicação de um método de avaliação em campo proposto com base em modelos já 

difundidos na literatura. 

 Coleta de Dados em Campo: 

A partir das informações obtidas por meio do mapa de áreas prioritárias desenvolvido 

durante o Projeto de Reabilitação Florestal de APP das bacias dos rios Joanes e 

Jacuípe - Região metropolitana de Salvador – Ba e, posteriormente, dentro das 

regiões prioritárias, considerando dentro destas as 10 comunidades rurais que 

aceitaram participar do projeto, foi avaliado por meio da metodologia IEF, Apêndice A, 

as condições hidroecológicas das APPs locais, a fim de confirmar o grau de 

conservação desejado para o presente estudo. 

A partir desta escolha macro, seguida da aplicação do índice IEF, foram selecionadas 

3 áreas dentro de cada uma das 10 localidades rurais pré-selecionadas durante o 

projeto supracitado, sendo necessário que cada um dos pontos satisfaça pelo menos 

a exigência mínima de atender o grau de conservação da vegetação desejado para o 

estudo, além da necessidade do ponto ter a presença de um corpo d’água. A definição 

destes graus teve como base a aplicação do índice IEF e a extensão lateral da 

cobertura florestal das APPs, valendo destacar que esta extensão teve como base 

legal a legislação brasileira vigente, o Código Florestal (Lei nº 12.651, de 25 de maio 

de 2012), o qual define larguras e raios mínimos para as APPs em zonas rurais ou 

urbanas. Os graus de conservação almejados são: zona de APP degradada (APP1); 

zona de APP em processo de degradação (APP2); e zona de APP preservada (APP3). 

Além disso, para cada área escolhida também se observou o uso predominante do 

solo para um raio de até 100 m no entorno de cada APP. 

 Índice do Estado Florestal – IEF: 

A caracterização das áreas selecionadas nas comunidades rurais foi realizada a partir 

da identificação do estado hidroecológico dos pontos visitados, segundo o Índice do 

Estado Florestal – IEF. A definição de um estado hidroecológico reúne elementos 
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físicos e hidrológicos que se associam à estrutura da vegetação local, numa 

perspectiva de inferir se as funções hidrológicas e ecológicas apresentam potencial 

de restauração e quais as possibilidades de potencializar tais processos. Além disso, 

por meio da aplicação deste índice, juntamente com o auxílio do sensoriamento 

remoto, foi possível identificar o grau de conservação das APPs. 

O IEF é uma adaptação dos índices RQI (TÁNAGO e JALÓN, 2011) e QBR (MUNNÉ 

et al., 2003). Este é composto por duas seções: 1) avaliação da vegetação ripária e 

corredores e; 2) qualidade do sistema de drenagem e do canal fluvial. Estas 

informações devem ser tomadas nos pontos de nascentes e em um raio de 100 m no 

seu entorno. As duas seções incluem aspectos ecológicos (vegetação ripária e 

corredor) e aspectos hidrológicos, de engenharia e morfológicos (sistema e qualidade 

do canal), além de qualidade do solo, topografia e água. O Quadro 2 apresenta os 

parâmetros analisados para caracterização das áreas e a criação de métricas que 

nortearam a elaboração do índice. 

Quadro 2 – Parâmetros analisados para caracterização das bacias hidrográficas e criação das 
métricas utilizadas na elaboração do índice 

Métricas avaliadas Descrição Parâmetros Analisados 

Integridade da vegetação 
arbórea 

Avaliação da qualidade e 
composição da arbórea 

Percentual, composição e estrutura 
da vegetação 

Continuidade longitudinal 

Análise dos efeitos das 
atividades antrópicas na 

continuidade da vegetação 
ripária 

Efeitos das obras lineares, 
perpendiculares ou diagonais ao 

canal 

Conectividade transversal e 
cobertura vegetal arbórea 

Avaliação da conectividade 
transversal do corredor ripário 

e grau de fragmentação do 
habitat 

Efeitos das diversas atividades 
antrópicas 

Regeneração da vegetação 
Analisar as atividades 

humanas que impedem a 
regeneração da vegetação 

Efeitos de pesticidas e atividades 
agropecuárias 
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Métricas avaliadas Descrição Parâmetros Analisados 

Conectividade vertical 

Conectividade vertical entre o 
canal e a zona ripária de 

forma que permita a 
mobilidade de sedimentos e 

nutrientes 

Avaliação da conectividade vertical 
em mobilidade de sedimentos e 

nutrientes 

Condições das margens 
(conectividade lateral) 

Avaliação das condições 
físicas e de suporte das 

margens 

Efeitos da estabilidade das margens 
para o canal e vegetação 

Naturalidade do canal e 
substrato 

Avaliação do grau de 
naturalidade do canal 

Avaliação dos efeitos de 
infraestrutura transversal e demais 

ações antrópicas 

Condições do solo 
Avaliação das condições dos 

solos de acordo com a 
geologia da região 

Análise dos efeitos do uso intensivo 
do solo ou condições de 

degradação 

 

Cada seção é dividida em subcomponentes, onde são descritos os atributos a serem 

avaliados. Por sua vez, cada subcomponente é formado por elementos, que são as 

variáveis a serem analisadas de acordo com a escala espacial da avaliação. 

A seção 1 do índice, avaliação da vegetação ripária e corredores, foi estruturada para 

permitir avaliar o grau de perturbação existente na vegetação e no corredor ripário, 

devido à sua grande importância para os corpos hídricos. Sendo esta composta por 5 

métricas, que são: Integridade da vegetação arbórea; Continuidade longitudinal; 

Conectividade transversal e Cobertura da vegetação arbórea: Qualidade e estrutura 

da vegetação e; Regeneração da vegetação.  

Dentro da seção 1, é avaliada a abundância e diversidade da vegetação ripária a um 

nível de mesoescala, podendo ser feita no campo ou no gabinete utilizando imagens 

de satélite. No estudo de gabinete, pode ser feita uma estimativa da cobertura e da 

estrutura por fotointerpretação, que deve ser confirmada no campo. Já em relação ao 

estudo do corredor ripário, se avalia tanto o grau de fragmentação do corredor ripário 

com os seus ecossistemas circundantes quanto a sua extensão e se este é suficiente 

para realizar as funções típicas de uma área ripária. Além disso, nesta seção também 

é avaliada a conectividade longitudinal e transversal. 
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A seção 2, qualidade do sistema de drenagem e do canal fluvial, possui 4 métricas, 

que são: Conectividade Vertical; Condições das margens; Naturalidade do canal e 

substrato e; Condições dos solos. Esta foi estruturada para permitir avaliar se o 

sistema mantém certa naturalidade, o que lhe permite um grau de funcionalidade em 

macroescala, tais como eventos de cheias anuais, possibilitando avaliar com o uso de 

hidrogramas (se disponíveis), se o sistema viabiliza e facilita a troca de energia e 

massa entre a zona de mata ripária e o corpo hídrico. Também se considera dentro 

desta seção a existência de uma planície de inundação em que se pode realizar a 

dissipação de energia de inundações naturais. Além disso, também permite analisar 

se o sistema possui uma dinâmica fluvial de transporte de sedimentos para a 

manutenção das margens e da regeneração da vegetação ripária nativa. 

Ainda nessa seção se avalia a naturalidade do rio, as modificações no canal, a 

presença de ações antrópicas como barragens, diques, canalizações, entre outros. 

Esses tipos de estruturas podem causar grande interferência na flora e fauna aquática 

e terrestre devido a retenção de sedimentos, o que acaba provocando erosão das 

margens e, por consequência, o assoreamento, além da quebra da conectividade 

horizontal e transversal e pelo seu poder de acúmulo de nutrientes e poluentes 

(Tánago et al., 2006). O Quadro 3 apresenta a interpretação da pontuação total do 

IEF e, conforme a pontuação, sugestões de gestão para a bacia em estudo. 

Quadro 3 – Interpretação da pontuação total do IEF e proposta de opções de gestão de bacias 

Pontuação 
Condição do 

Estado 
Hidroecológico 

Estado dos atributos. Manejo necessário 

325 ≤ P ≤ 540 ÓTIMO 

Atributos ribeirinhos em condições naturais, com ameaças pontuais 

ao seu funcionamento. Grande interesse em Conservação e 

proteção, para manter o status atual e evitar futuras alterações no 

ecossistema ribeirinho e fluvial. Medidas que favoreçam a 

regeneração de espécies nativas, preenchimento, cercamento e 

proteção podem ser necessárias. 
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Pontuação 
Condição do 

Estado 
Hidroecológico 

Estado dos atributos. Manejo necessário 

199 ≤ P ≤ 324 BOM 

A maioria dos atributos está em boas ou muito boas condições, um 

ou dois parâmetros podem estar alterados. Os sistemas ribeirinhos 

precisam de medidas de proteção para prevenir potenciais novos 

impactos e medidas de restauração para alcançar a integridade total 

das funções ecológicas. Elimine pressões e impactos o máximo 

possível. Medidas que favoreçam a regeneração de espécies 

nativas, cercamento e proteção podem ser necessárias. 

112 ≤ P ≤ 198 REGULAR 

Vários atributos estão moderadamente alterados. O ecossistema 

fluvial e em especial a vegetação ripária requer medidas de 

restauração para assegurar um funcionamento hidrológico e 

ecológico adequado. Eliminar ou reduzir as pressões e impactos, 

tanto quanto possível é necessário. Medidas que favoreçam a 

regeneração de espécies nativas, cercamento e proteção são 

necessárias. 

P ≤ 111 MAU 

Vários atributos estão alterados. O ecossistema fluvial e ribeirinho 

necessita de medidas de reabilitação ou restauração para 

reintroduzir ou melhorar gradualmente as funções ecológicas 

ribeirinhas e melhorias das condições hidrológicas. Reduza as 

funções ecológicas e ribeirinhas e melhorias das condições 

hidrológicas. Reduza as pressões e os impactos possíveis e 

melhore a percepção social da degradação dos rios. Medidas que 

favoreçam a regeneração de espécies nativas, cercamento e 

proteção são fundamentais para a recuperação. 

 

Fonte: Adaptado de Tánago et al., (2006). 

4.2.2. Etapa 2 

A metodologia da etapa 2 foi subdividida em 2 partes. Sendo a “parte 1” referente à 

avaliação da qualidade da água de cada ponto pré-selecionado na etapa 1. Já a “parte 

2” se refere a análise espacial da paisagem por meio da determinação do tamanho da 

área (em km²) ocupada pela cobertura florestal no entorno dos corpos d’água para 

extensões espaciais de diferentes raios. Vale ressaltar que todos os testes estatísticos 

feitos nesta etapa foram realizados em ambiente R (R CORE TEAM, 2019). 
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 Análise da Qualidade da Água (Parte 1): 

Foi realizada a análise da qualidade da água, sendo as coletas realizadas em 3 

campanhas, que compreenderam tanto a estação seca quanto chuvosa da região, em 

3 pontos distintos de cada comunidade rural pré-selecionada na etapa 1. Como para 

cada localidade foi feita a coleta em 3 áreas, obteve-se no final do estudo um total de 

30 pontos distintos de coleta, totalizando no final, dados referentes ao resultado de 90 

amostras. 

Foram realizadas as análises dos parâmetros biológicos e químicos. Os parâmetros 

químicos que foram feitas análises são: Nitrogênio (N) (mg L-1), Nitrato – NO3
- (mg.L-

1), Nitrito – NO2
- (mg.L-1), Fósforo – P (g.L-1), Ortofosfato – PO4

3- (g.L-1), Ferro – Fe 

(mg.L-1), Alumínio – Al3+ (mg.L-1) e pH. Já para os parâmetros biológicos foram feitas 

análises que identificam presença/ausência de coliformes totais e termotolerantes ou 

fecais (Escherichia Coli ou E. coli) nas amostras de água coletadas. 

As coletas foram feitas na superfície do corpo hídrico seguindo o Guia Nacional de 

Coleta e Preservação de Amostras da Agência Nacional de Águas (ANA, 2011). As 

análises das amostras foram feitas de acordo com o Standart Method (APHA, 2017), 

utilizando o kit de testes da empresa AlfaKit e o medidor multiparâmetros HANNA 

HI98194 (para determinar o pH da água no momento da coleta). Já as análises 

microbiológicas foram feitas por um laboratório particular especializado, o qual utilizou 

como método de análise o teste “Colilert” que usa a exclusiva Tecnologia do Substrato 

Definido - Defined Substrate Technology (DST), patenteada por IDEXX, para detectar 

simultaneamente coliformes totais e fecais. 

a) Análise Estatística: 

Antes da efetiva análise exploratória dos dados foi necessário a organização de todos 

os dados brutos de monitoramento da água. Com base nessa organização foi possível 

a utilização dos dados em ambiente de programação com função de análise 

estatística. Desse modo, analisou-se isoladamente cada parâmetro (análise 

univariada), calculando as medidas de tendência central e de dispersão, assim como 

construindo gráficos com o objetivo de obter um diagnóstico da condição da qualidade 

da água em relação ao grau de conservação das APPs. 

As análises estatísticas dos dados foram empregadas para confirmar as hipóteses 

que são apresentadas em seguida, juntamente com a descrição do teste aplicado, 
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com a finalidade de alcançar a consolidação dos objetivos específicos apresentados 

no item 2.2. 

 Teste de correlação entre os parâmetros: 

Este teste foi feito com o objetivo de identificar se a correlação entre os parâmetros 

avaliados era significativa ao nível de confiança de 95% (p < 0,05). Para as análises 

de correlação, foi investigado inicialmente a normalidade dos dados por meio do teste 

de Shapiro Wilk, sendo utilizado o teste de correlação adequado para o seu resultado. 

Deste modo, foi utilizado o teste de Spearman (rs), pois o conjunto de variáveis 

analisadas apresentavam distribuição não-normal.  

 Teste não-paramétrico de Wilcoxon: 

Buscando analisar se existia diferença significativa ao nível de confiança de 95% (p < 

0,05) entre os períodos de coleta (período de estiagem e chuvoso), em cada ponto de 

coleta, na concentração dos parâmetros analisados foi aplicado o teste não-

paramétrico de Wilcoxon (duas amostras dependentes). Caso houvesse variação, 

também seria feito uma análise comparando os resultados dos diferentes períodos de 

coleta para avaliar a influência da sazonalidade na concentração dos parâmetros. 

O teste de Wilcoxon também foi aplicado para avaliar se havia diferença significativa 

(p < 0,05) no comportamento dos parâmetros conforme grau de conservação das 

APPs, verificando assim a relação da cobertura florestal e a qualidade da água. 

 Análise de Componentes Principais (PCA): 

Aplicou-se a PCA, para verificar como o conjunto de variáveis de parâmetros de 

qualidade da água se comportavam segundo classificação hidroecológica (zona de 

APP preservada, em processo de degradação e degradada) dada as APPs de cada 

ponto de coleta. 

Em seguida também se aplicou a PCA com o objetivo de reduzir o conjunto 

multivariado formado pelos parâmetros de qualidade da água (N, NO3
-, NO2

-, P, PO4
3-

, Fe, Al3+ e pH) a uma variável composta (condensada) que representa todas as 

variáveis da qualidade da água. Estas novas variáveis são denominadas escores (que 

são as projeções dos objetos originais no espaço das componentes principais - CPs). 

Para as análises posteriores utilizou-se apenas os eixos das CPs, que explicassem a 

maior parte da variância das variáveis originais. 
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Os escores extraídos possibilitaram a verificação por meio de um modelo de regressão 

linear simples se o método de avaliação ambiental (IEF) aplicado neste estudo (Etapa 

1), o qual classificou cada ponto amostral segundo qualidade da cobertura florestal 

presente nas APPs, era válido para um nível de confiança de 95%. O modelo de 

regressão relacionou os graus de conservação das APPs com o conjunto de variáveis 

condensadas que representavam a concentração dos parâmetros de qualidade da 

água para cada ponto amostral. 

• Relação da qualidade da água e a área total de cobertura florestal em 

escala da paisagem (Parte 2): 

Esta análise a nível de paisagem foi realizada com o objetivo testar a hipótese de que 

a quantidade de florestas na escala de paisagem influencia a qualidade da água e, 

desta forma, identificar qual seria o raio de ação desta influência. 

a) Criação de delineamento circulares: 

Para criação das imagens contendo o tamanho da área ocupada pela cobertura 

florestal para cada ponto selecionado utilizou-se o software QGis (v. 3.4.7). Em posse 

das coordenadas de cada ponto de coleta, inseriu-se estas coordenadas no software 

e em seguida adicionou-se delineamentos circulares (representando as extensões 

espaciais adotadas) com diferentes raios: 3, 2, 1, 0,50, 0,25, 0,20, 0,15, 0,10 e 0,05 

km em cada ponto. Feito isso, para cada distância criou-se um shapefile que 

compreendia toda a mata presente dentro de cada raio supracitado. Por fim, através 

de ferramentas do QGis extraiu-se as áreas referentes a quantidade de cobertura 

florestal, em km², para cada distância radial supracitada. 

Vale ressaltar que utilizamos o serviço online de mapeamento do Google Earth por 

meio do plugin QuickMapServices do QGis para interpretar a cobertura florestal das 

áreas e assim delimitar as manchas de floresta para os diferentes raios. Essa 

classificação só foi possível pois todas as áreas foram visitadas durante todo o estudo, 

logo, foi possível confirmar se realmente havia manchas de floresta nas áreas. 

A estrutura da paisagem foi medida em múltiplas escalas em torno das áreas de 

amostragem focal para que a “escala de efeito” pudesse ser determinada. A proporção 

de floresta foi medida em: raios de 0,05 a 0,25 km em incrementos de 0,05 km, 0,25 

a 0,5 km em incrementos de 0,25 km, 0,5 a 1 km em incrementos de 0,5 km e de 1 a 

3 km em incrementos de 1 km. 
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b) Análise Estatística: 

A extração dos escores das componentes principais já citada na “parte 1” também 

serviu de base para a aplicação de modelos de regressão linear simples entre a área 

total de cobertura florestal para diferentes escalas espaciais e os parâmetros de 

qualidade da água. Aplicamos esta abordagem multiescalar para testar a hipótese de 

que a quantidade de florestas na escala de paisagem influencia a qualidade da água 

e, desta forma, identificar qual seria o raio de ação desta influência, ou seja, em qual 

extensão radial deve-se procurar a relação entre floresta e qualidade da água. 

Para todos modelos de regressão foi definido o Intervalo de Confiança (IC) igual a 

95% (p < 0,05).  



43 
 

 
 

5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

5.1. Capítulo I: Avaliação da estrutura ripária baseada em ferramentas 

geoestatísticas 

A partir do mapa de priorização, produto elaborado pela UFBA vinculado ao Projeto 

de Reabilitação Florestal de APP do rio Joanes e Jacuípe e, posteriormente, dentro 

das regiões prioritárias, foram consideradas nestas 10 comunidades rurais que 

aceitaram se engajar no projeto. Logo, o presente estudo foi realizado nas seguintes 

comunidades: Boa Vista da Santa Helena (SH) em Dias D’ávila, Assentamento 3 de 

Abril – Rainha dos Anjos (RA) em São Sebastião do Passé, Assentamento Nova 

Panema (NP) em Dias D’ávila, Associação de Agricultores de Cancelas (CL) em 

Camaçari, Paulo Jackson (PJ) em São Sebastião do Passé, Colônia JK (JK) em Mata 

de São João, Fazenda Guerreiro (FG) em Simões Filho, Fazenda Santa Maria (SM) 

em Camaçari, Fazenda Petecaba (PT) em Candeias e o Quilombo Dandá (DD) em 

Simões Filho (Figura 3). 

Figura 3 – Mapa de Localização da Área de Estudo 

 

Fonte: Próprio Autor (2019).
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Feita esta seleção macro, visitou-se diversas áreas dentro das comunidades 

supracitadas e por meio da aplicação do índice IEF foram selecionadas 3 áreas dentro 

de cada uma delas. Para escolha destes pontos levou-se em conta sua classificação 

no IEF com o objetivo de selecionar APPs com distintas classificações segundo o seu 

estado hidroecológico, ou seja, para cada comunidade almejava-se selecionar 3 áreas 

com distintos graus de conservação. Sendo os graus de conservação das APPs 

segundo os resultados do IEF, respectivamente: Ótimo (zona de APP preservada ou 

APP3); Bom ou Regular (zona de APP em processo de degradação ou APP2); Mau 

(zona de APP degradada ou APP1). Além disso, para a escolha das áreas também se 

levou em consideração a presença de um corpo d’água no trecho avaliado, 

preferencialmente, que este fosse uma nascente. Logo, em algumas comunidades 

não foi possível ter essa distinção segundo grau de conservação em virtude da 

necessidade de se ter um corpo d’água no local. 

Vale destacar que todas as comunidades visitadas foram primeiramente avaliadas 

usando informações de sensoriamento remoto relativas à cobertura florestal, 

hidrografia, relevo, precipitação, localização estimada de nascentes e setores 

censitários do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (todas fornecidas 

pelo Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos – INEMA), e a própria localização 

de propriedades. 

5.1.1. Caracterização do meio físico e estado ambiental 

 

 Caracterização geral: Fazenda Petecaba 

Localiza-se no município de Candeias, dentro da Bacia do Rio Joanes e nas 

proximidades do reservatório Joanes II. A temperatura média do município é de 24,6 

ºC, com estação chuvosa no período de março a agosto, seca nos meses de 

janeiro/fevereiro e setembro/outubro e possui uma pluviosidade média anual de cerca 

de 1797 mm (CLIMATE-DATA, 2019). 

Geologia: Província do São Francisco do Norte, com bacia sedimentar, constituído por 

areias, cascalhos, argila, arenito, folhelhos e siltito. 

Geomorfologia: Bacia Sedimentar Recôncavo-Tucano. Relevo de topos aplanados 

bordas desniveladas com degraus e planos embutidos às encostas de formas 
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predominantemente convexas, dissecadas nas rochas sedimentares arenosas e 

argilosas. Colina, forma de meia laranja, monoclinal, meseta, feições convexas ou 

tabulares separadas por vales chatos ou agudos, formando uma drenagem dendrítica; 

desníveis da ordem de 20 - 50 metros. 

A Fazenda Petecaba apresentou áreas de nascentes em diversas situações 

ambientais, incluindo a ausência de vegetação e presença de fatores de impacto, 

provocando uma perda da qualidade hídrica. Durante a avaliação do estado da 

vegetação foram levantados também indicadores de qualidade hidroecológica dos 

pontos analisados. 

A Figura 4 apresenta uma imagem de satélite dos pontos selecionados na Fazenda 

Petecaba. 

Figura 4 – Vista aérea dos pontos analisados na Fazenda Petecaba 

 

Fonte: Google Earth/QGis. 

O Quadro 4 apresenta a pontuação total dos pontos selecionados conforme aplicação 

do índice para a Fazenda Petecaba e seu respectivo estado hidroecológico. 

Quadro 4 – Pontuação total do IEF de cada ponto e seu respectivo estado hidroecológico: 
Fazenda Petecaba 

COORDENADAS UTM PONTOS PONTUAÇÃO TOTAL 
ESTADO 

HIDROECOLÓGICO 

8598505.35 S / 561328.75 E PT1 195 REGULAR 

8597653.71 S / 560348.15 E PT2 102 MAU 

8598032.26 S / 559349.89 E PT3 96 MAU 

 

 Caracterização dos pontos: Fazenda Petecaba 
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O estado hidroecológico do ponto PT1 indica que vários atributos estão 

moderadamente alterados. Vale ressaltar que o manejo necessário deve se 

concentrar no ecossistema fluvial e em especial a vegetação ripária que requer 

medidas de restauração para assegurar um funcionamento hidrológico e ecológico 

adequado. Além disso, se faz necessário eliminar ou reduzir as pressões e impactos, 

tanto quanto possível, como também medidas que favoreçam a regeneração de 

espécies nativas, cercamento e proteção. O ponto PT1 apresenta uma área com 

desmatamento ao longo da nascente. A vegetação a montante encontra-se bastante 

escassa, já a jusante tem-se uma área com vegetação bem preservada. Além disso, 

vale destacar que na área não foi possível constatar a presença de agricultura e muito 

menos do pisoteio de animais. No entanto, apresenta grande vulnerabilidade ao 

escoamento superficial e a entrada de animais por não apresentar nenhum tipo de 

proteção a nascente. 

Já em relação aos pontos PT2 e PT3, o estado hidroecológico indica que vários 

atributos estão alterados e o manejo necessário deve ser aplicado, principalmente, no 

ecossistema fluvial e ribeirinho, os quais precisam de medidas de reabilitação ou 

restauração para reintroduzir ou melhorar gradualmente as funções ecológicas 

ribeirinhas e melhorias das condições hidrológicas. Também deve-se reduzir as 

pressões e os impactos possíveis e melhorar a percepção social da degradação dos 

rios. Por fim, se faz necessário medidas que favoreçam a regeneração de espécies 

nativas, e o cercamento e a proteção são fundamentais para recuperação. Como 

também é plausível que medidas de educação ambiental sejam desenvolvidas para 

melhorar a percepção ambiental social. Em ambos os pontos percebeu-se uma área 

com desmatamento ao longo da nascente, a vegetação encontra-se escassa a 

montante e um pouco preservada a jusante. Áreas com presença de agricultura e 

possibilidade de pisoteio de animais, por não possuir cercamento ao redor da 

nascente. Por possuir pouca vegetação, está sujeita ao escoamento superficial. 

 Caracterização geral: Quilombo Dandá 

O Quilombo se localiza no município de Simões Filho, dentro da Bacia do Rio Joanes. 

A temperatura média do município é de 24,9 ºC, possuindo uma estação chuvosa no 

período de março a agosto e pluviosidade média anual de cerca de 1679 mm 

(CLIMATE-DATA, 2019). 
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Geologia: Província do São Francisco do Norte, com bacia Sedimentar, constituído 

por argila, arenito, folhelhos, marga e siltito. 

Geomorfologia: Bacia Sedimentar Recôncavo-Tucano. Relevo de topos aplanados 

bordas desniveladas com degraus e planos embutidos às encostas de formas 

predominantemente convexas, dissecadas nas rochas sedimentares arenosas e 

argilosas. Colina, forma de meia laranja, monoclinal, meseta, feições convexas ou 

tabulares separadas por vales chatos ou agudos, formando uma drenagem dendrítica; 

desníveis da ordem de 20 - 50 metros. 

O Quilombo Dandá apresentou áreas de nascentes em distintas situações ambientais, 

incluindo a ausência de vegetação e presença de fatores de impacto, provocando uma 

perda da qualidade hídrica. Durante a avaliação do estado da vegetação foram 

levantados também indicadores de qualidade hidroecológica dos pontos. 

A Figura 5 apresenta uma imagem de satélite dos pontos selecionados no Quilombo 

Dandá com a representação da mancha de floresta do entorno de cada nascente ou 

corpo d’água. 

Figura 5 – Vista aérea dos pontos analisados no Quilombo Dandá 

 

Fonte: Google Earth/QGis 

O Quadro 5 apresenta a pontuação total dos pontos selecionados conforme aplicação 

do índice para a Quilombo Dandá e seu respectivo estado hidroecológico. 

Quadro 5 – Pontuação total do IEF de cada ponto e seu respectivo estado hidroecológico: 
Quilombo Dandá 
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COORDENADAS UTM PONTOS PONTUAÇÃO TOTAL 
ESTADO 

HIDROECOLÓGICO 

8595023.94 S / 565452.38 E DD1 105 MAU 

8595145.21 S / 565377.64 E DD2 111 MAU 

8595219.69 S / 565384.76 E DD3 208 BOM 

 

 Caracterização dos pontos: Quilombo Dandá 

O estado hidroecológico dos pontos DD1 e DD2 indicam que vários atributos estão 

alterados. O ecossistema fluvial e ribeirinhos precisam de medidas de reabilitação ou 

restauração para reintroduzir ou melhorar gradualmente as funções ecológicas 

ribeirinhas e melhorias das condições hidrológicas. É necessário que se reduza as 

pressões e os impactos possíveis e melhore a percepção social da degradação dos 

rios. Além de medidas que favoreçam a regeneração de espécies nativas, cercamento 

e proteção são fundamentais para recuperação. Também são necessárias medidas 

de educação ambiental para melhorar a percepção ambiental. Esta área, 

representada pelo ponto DD1, apresenta diversos tipos de situações alternando áreas 

abertas com áreas com cobertura florestal em estágio inicial. Além disso, a área 

apresenta-se vulnerável ao escoamento superficial e a entrada de animais. Já o ponto 

DD2 apresenta uma área com desmatamento ao longo da nascente. Pequenos 

trechos com florestas ripárias e formações aquáticas, associadas a áreas abertas, 

pastos sujos e também zonas com árvores e núcleos de regeneração arbórea. 

No ponto DD3 tem como característica do seu estado hidroecológico que a maioria 

dos seus atributos estão em boas ou muito boas condições, um ou dois parâmetros 

podem estar alterados. Os sistemas ribeirinhos precisam de medidas de proteção para 

prevenir potenciais novos impactos e medidas de restauração para alcançar a 

integridade total das funções ecológicas. Logo, é necessário que se reduza ou limine 

as pressões e impactos o máximo possível. Esta área apresenta uma boa cobertura 

vegetal no entorno da nascente, mas com um pequeno trecho descoberto nas 

proximidades destinada para o cultivo agrícola. 

 Caracterização geral: Fazenda Santa Maria 

A fazenda Santa Maria localiza-se no município de Camaçari, dentro da Bacia do Rio 

Joanes. O município tem uma temperatura média de 24,9 ºC, com estação chuvosa 
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no período de março a agosto, seca nos meses de setembro/outubro e janeiro, 

pluviosidade média anual de cerca de 1710 mm (CLIMATE-DATA, 2019). 

Geologia: Província do São Francisco do Norte, com bacia Sedimentar, constituído 

por areias, cascalhos, argila, arenito, folhelhos e siltito. 

Geomorfologia: Bacia Sedimentar Recôncavo-Tucano. Relevo de topos aplanados 

bordas desniveladas com degraus e planos embutidos às encostas de formas 

predominantemente convexas, dissecadas nas rochas sedimentares arenosas e 

argilosas. Colina, forma de meia laranja, monoclinal, meseta, feições convexas ou 

tabulares separadas por vales chatos ou agudos, formando uma drenagem dendrítica; 

desníveis da ordem de 20 - 50 metros. 

A Fazenda Santa Maria também apresentou áreas de nascentes e margens de rio em 

distintas situações ambientais, incluindo a ausência de vegetação e presença de 

fatores de impacto, provocando uma perda da qualidade hídrica. Também foram 

levantados indicadores de qualidade hidroecológica dos pontos. 

A Figura 6 apresenta uma imagem de satélite dos pontos selecionados na Fazenda 

Santa Maria com a representação da mancha de floresta do entorno de cada nascente 

ou corpo d’água. 

Figura 6 – Vista aérea dos pontos analisados na Fazenda Santa Maria 

 
Fonte: Google Earth/QGis 

O Quadro 6 apresenta a pontuação total dos pontos selecionados conforme aplicação 

do índice para a Fazenda Santa Maria e seu respectivo estado hidroecológico. 
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Quadro 6 – Pontuação total do IEF de cada ponto e seu respectivo estado hidroecológico: 
Fazenda Santa Maria 

COORDENADAS UTM PONTOS PONTUAÇÃO TOTAL 
ESTADO 

HIDROECOLÓGICO 

8594430.35 S / 569863.22 E SM1 516 ÓTIMO 

8594413.59 S / 570465.64 E SM2 63 MAU 

8594750.00 S / 570061.00 E SM3 180 REGULAR 

 

 Caracterização dos pontos: Fazenda Santa Maria 

O estado hidroecológico do ponto SM1 indica que a área apresenta uma boa cobertura 

vegetal, sendo quase que totalmente arborizada. No entanto, há um trecho desmatado 

nesta área, onde foi possível perceber a presença de variados tipos de resíduos 

sólidos, como também trechos susceptíveis à erosão. Entretanto, no geral apresenta 

uma boa conectividade com a mata adjacente. Temos na área atributos ribeirinhos em 

condições naturais, com ameaças pontuais ao seu funcionamento. 

Consequentemente, há um grande interesse em conservação e proteção, para manter 

o status atual e evitar futuras alterações no ecossistema ribeirinho e fluvial. 

O estado hidroecológico do ponto SM2 indica que vários atributos estão alterados. O 

ecossistema fluvial e ribeirinhos precisam de medidas de reabilitação ou restauração 

para reintroduzir ou melhorar gradualmente as funções ecológicas ribeirinhas e 

melhorias das condições hidrológicas. É necessário que se reduza as pressões e os 

impactos possíveis e melhore a percepção social da degradação dos rios. Ainda nesta 

área devem ser tomadas medidas que favoreçam a regeneração de espécies nativas, 

cercamento e proteção são fundamentais para recuperação. E, por fim, medidas de 

educação ambiental são necessárias para melhorar a percepção ambiental.  

A área não tem a presença de cobertura vegetal, nascente totalmente desprotegida, 

como também se tem uma urbanização descontrolada, onde a população vive 

praticamente sobre o canal. Local de difícil intervenção devido à pressão antrópica 

sofrida pelo corpo hídrico, desde os efluentes domésticos que são lançados no canal 

que passa por entre as casas, como também pela grande presença de resíduos 

sólidos dispersos pelo local. Vale destacar também a presença de tubulações de água 

potável entrando em contato com o canal poluído, o que acaba por afetar a própria 

população local. 
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O estado hidroecológico do ponto SM3 indica que vários atributos estão 

moderadamente alterados. O ecossistema fluvial e em especial a vegetação ripária 

requer medidas de restauração para assegurar um funcionamento hidrológico e 

ecológico adequado. É necessário que se elimine ou reduza as pressões e impactos, 

tanto quanto possível. Medidas que favoreçam a regeneração de espécies nativas, 

cercamento e proteção são necessárias. A área fica vizinha a trecho de floresta em 

estágio inicial. As margens do rio na propriedade encontram-se degradadas, porém 

apresentando algumas árvores e núcleos de desenvolvimento da vegetação. As 

margens estão visivelmente afetadas pelo pisoteio de animais e pela presença de 

fezes dos mesmos. Além disso, a água encontra-se com uma elevada turbidez. 

 Caracterização geral: Fazenda Guerreiro 

A fazenda se localiza no município de Camaçari, dentro da Bacia do Rio Joanes. O 

município tem uma temperatura média de 24,9ºC, com estação chuvosa no período 

de março a agosto, seca nos meses de setembro/outubro e janeiro, pluviosidade 

média anual de cerca de 1710 mm (CLIMATE-DATA, 2019). 

Geologia: Província do São Francisco do Norte, com bacia Sedimentar, constituído 

por areias, cascalhos, argila, arenito, folhelhos e siltito. 

Geomorfologia: Bacia Sedimentar Recôncavo-Tucano. Relevo de topos aplanados 

bordas desniveladas com degraus e planos embutidos às encostas de formas 

predominantemente convexas, dissecadas nas rochas sedimentares arenosas e 

argilosas. Os efeitos da tectônica e da litologia se refletem na compartimentação do 

relevo. 

A fazenda apresentou área de nascente e trechos das margens de rios em distintas 

situações ambientais, incluindo a ausência de vegetação e presença de fatores de 

impacto, provocando uma perda da qualidade hídrica. Também foram levantados 

indicadores de qualidade hidroecológica dos pontos. 

A fFigura 7 apresenta uma imagem de satélite dos pontos selecionados no Fazenda 

Guerreiro com a representação da mancha de floresta do entorno de cada nascente 

ou corpo d’água. 

Figura 7 – Vista aérea dos pontos analisados na Fazenda Guerreiro 
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Fonte: Google Earth/QGis 

O Quadro 7 apresenta a pontuação total dos pontos selecionados conforme aplicação 

do índice para a Fazenda Guerreiro e seu respectivo estado hidroecológico. 

Quadro 7 – Pontuação total do IEF de cada ponto e seu respectivo estado hidroecológico: 
Fazenda Guerreiro 

COORDENADAS UTM PONTOS PONTUAÇÃO TOTAL 
ESTADO 

HIDROECOLÓGICO 

8592274.35 S / 570322.64 E FG1 399 ÓTIMO 

8592939.95 S / 569805.57 E FG2 144 REGULAR 

8591712.18 S / 569447.77 E FG3 246 BOM 

 

 Caracterização dos pontos: Fazenda Guerreiro 

O ponto FG1 está em uma área que apresenta uma boa cobertura vegetal em ambas 

às margens do rio Joanes, sendo totalmente arborizada e com poucos indícios da 

presença de atividades antrópicas, além de apresentar uma boa conectividade com a 

mata adjacente. Este trecho do rio localiza-se a jusante da Barragem Joanes II. A 

água possui uma elevada turbidez e observa-se a presença de macrófitas. Em sua 

margem direita foi possível notar a presença de muitos resíduos sólidos e alguns 

trechos de solo totalmente expostos que contribuem para erosão e aumento da 

turbidez da água e assoreamento do canal. Logo, tem-se uma grande necessidade 

em conservação e proteção, para manter o status atual e evitar futuras alterações no 
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ecossistema ribeirinho e fluvial. Medidas que favoreçam a regeneração de espécies 

nativas, preenchimento. 

Em contrapartida, o ponto FG2 segundo estado hidroecológico apresenta vários 

atributos moderadamente alterados. O ecossistema fluvial e ribeirinho necessita de 

medidas de reabilitação ou restauração para reintroduzir ou melhorar gradualmente 

as funções ecológicas ribeirinhas e melhorias das condições hidrológicas. Logo, é 

preciso que se reduza as pressões e os impactos possíveis e melhore a percepção 

social da degradação dos rios. Além de tomar medidas que favoreçam a regeneração 

de espécies nativas, sendo que o cercamento e proteção são fundamentais para 

recuperação. Medidas de educação ambiental também são necessárias para melhorar 

a percepção ambiental. Trecho utilizado para a criação de animais, sendo possível 

perceber o pisoteio e as fezes de animais em toda a área e próximo às margens do 

canal. Por ser uma área para criação de animais a cobertura vegetal arbórea é 

mínima, prevalecendo gramíneas e pequenos arbustos. O leito do canal apresenta 

alta turbidez e a presença de macrófitas que indica poluição da água. Além de parte 

da margem esquerda está com o solo totalmente exposto favorecendo a erosão e 

assoreamento do canal. 

E o ponto FG3 tem a maioria dos atributos em boas ou muito boas condições e um ou 

dois parâmetros podem estar alterados. O ecossistema fluvial e em especial a 

vegetação ripária requer medidas de restauração para assegurar um funcionamento 

hidrológico e ecológico adequado. Se faz necessário a eliminação e/ou redução das 

pressões e impactos, tanto quanto possível. Além de tomar medidas que favoreçam a 

regeneração de espécies nativas, sendo que o cercamento e sua proteção são 

necessárias. Este ponto é uma área onde se tem uma nascente que foi escavada, no 

entanto, esta está bem preservada possuindo uma água com baixíssima turbidez. 

Porém, em volta desta nascente percebe-se a existência de pouca cobertura vegetal, 

o que pode acabar por prejudicar sua qualidade pelo acúmulo de sedimentos oriundos 

do escoamento superficial e da erosão, facilidade do acesso de animais ao local, 

levando a compactação das margens e a contaminação da água devido às fezes. 

Requer uma maior proteção do local para garantir sua integridade. 

 Caracterização geral: Associação de Agricultores de Cancelas 
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A associação fica no município de Camaçari, na bacia do Rio Jacuípe. O município 

possui uma temperatura média de 24,9ºC, estação chuvosa no período de março a 

agosto, seca nos meses de setembro/outubro e janeiro com pluviosidade média anual 

de cerca de 1710 mm (CLIMATE-DATA, 2019). 

Geologia: Província do São Francisco do Norte. Com bacia sedimentar – Classe 1 e 

2. 

Geomorfologia: Relevos de topos tabulares, capeados por sedimentos. Barreiras que 

localmente recobrem rochas cratonizadas do Escudo Oriental lateritizados em 

superfície e entalhados por drenagem dendrítica ou paralelo-ramificada. 

A comunidade também apresentou trechos das margens de rios em distintas 

situações ambientais, incluindo a ausência de vegetação e presença de fatores de 

impacto, o que provoca a perda da qualidade hídrica. Além disso, também foram 

levantados indicadores de qualidade hidroecológica dos pontos. 

A Figura 8 apresenta uma imagem de satélite dos pontos selecionados na 

Comunidade de Cancelas com a representação da mancha de floresta do entorno de 

cada nascente ou corpo d’água. 

Figura 8 – Vista aérea dos pontos analisados na Comunidade de Cancelas 

 

Fonte: Google Earth/QGis 

O Quadro 8 apresenta a pontuação total dos pontos selecionados conforme aplicação 

do índice para o Comunidade de Cancelas e seu respectivo estado hidroecológico. 
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Quadro 8 – Pontuação total do IEF de cada ponto e seu respectivo estado hidroecológico: 
Comunidade de Cancelas 

COORDENADAS UTM PONTOS PONTUAÇÃO TOTAL 
ESTADO 

HIDROECOLÓGICO 

8610150.11 S / 592795.79 E CL1 340 ÓTIMO 

8611146.14 S / 592178.47 E CL2 105 MAU 

8610615.66 S / 593358.31 E CL3 102 MAU 

 

 Caracterização dos pontos: Comunidade de Cancelas 

O ponto CL1 está em uma área com uma boa cobertura vegetal em ambas às margens 

do rio, sendo totalmente arborizada e com poucos indícios da presença de atividades 

antrópicas Atributos ribeirinhos em condições naturais, com ameaças pontuais ao seu 

funcionamento. Logo, tem-se um grande interesse em Conservação e proteção, para 

manter o status atual e evitar futuras alterações no ecossistema ribeirinho e fluvial. 

Medidas que favoreçam a regeneração de espécies nativas, preenchimento, 

cercamento e proteção podem ser necessárias. 

Em contrapartida, o estado hidroecológico dos pontos CL2 e CL3 apontam que vários 

atributos estão alterados. O ecossistema fluvial e ribeirinho necessita de medidas de 

reabilitação ou restauração para reintroduzir ou melhorar gradualmente as funções 

ecológicas ribeirinhas e melhorias das condições hidrológicas. Logo, é necessário que 

se reduza as pressões e os impactos possíveis e melhore a percepção social da 

degradação dos rios. Além de medidas que favoreçam a regeneração de espécies 

nativas, sendo o cercamento e a proteção fundamentais para a recuperação. No ponto 

CL2 a margem do manancial encontra-se completamente exposta, sem cobertura 

vegetal. Ainda se percebe na margem o uso da mesma para agricultura e a disposição 

inadequada de resíduos sólidos. Já no ponto CL3 observou-se um desmatamento 

recorrente no local, além disso, tem-se a presença de muito resíduo sólido disperso 

pela área. A água do canal encontra-se visivelmente degradada, observa-se a 

presença de macrófitas, pisoteio e fezes de animais nas margens do mesmo. 

 Caracterização geral: Colônia JK 

A associação Colônia JK é uma cooperativa de associações com uma área de 

abrangência extensa, localizada entre os municípios de Camaçari e Mata de São 

João. O município de Mata de São João possui temperatura média de 24,7ºC, estação 

chuvosa no mês de maio, seca nos meses de setembro e outubro e pluviosidade anual 
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média de cerca de 1632 mm. Já o município de Camaçari tem temperatura média de 

24,9ºC, estação chuvosa no período de março a agosto, seca nos meses de 

setembro/outubro e janeiro, pluviosidade média anual de cerca de 1710 mm 

(CLIMATE-DATA, 2019). 

Geologia: Província do São Francisco do Norte. Com bacia sedimentar – Classe 1 e 

2. 

Geomorfologia: Relevos de topos tabulares, capeados por sedimentos. Barreiras que 

localmente recobrem rochas cratonizadas do Escudo Oriental lateritizados em 

superfície e entalhados por drenagem dendrítica ou paralelo-ramificada. 

A colônia apresentou áreas de nascentes em distintas situações ambientais, incluindo 

a ausência de vegetação e presença de fatores de impacto, provocando uma perda 

da qualidade hídrica. Durante a avaliação do estado da vegetação foram levantados 

também indicadores de qualidade hidroecológica dos pontos. 

A Figura 9 apresenta uma imagem de satélite dos pontos selecionados na Colônia Jk 

com a representação da mancha de floresta do entorno de cada nascente ou corpo 

d’água. 

Figura 9 – Vista aérea dos pontos analisados na Colônia Jk 

 

Fonte: Google Earth/QGis 

O Quadro 9 apresenta a pontuação total dos pontos selecionados conforme aplicação 

do índice para a Colônia Jk e seu respectivo estado hidroecológico. 
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Quadro 9 – Pontuação total do IEF de cada ponto e seu respectivo estado hidroecológico: 
Colônia Jk 

COORDENADAS UTM PONTOS PONTUAÇÃO TOTAL 
ESTADO 

HIDROECOLÓGICO 

8618035.22 S / 580444.26 E JK1 144 REGULAR 

8617915.73 S / 582221.76 E JK2 147 REGULAR 

8618051.53 S / 581837.05 E JK3 102 MAU 

 

 Caracterização dos pontos: Colônia JK 

No ponto JK1 o ecossistema fluvial e em especial a vegetação ripária requer medidas 

de restauração para assegurar um funcionamento hidrológico e ecológico adequado. 

É necessário que se reduza as pressões e impactos, tanto quanto. Além de medidas 

que favoreçam a regeneração de espécies nativas, cercamento e proteção são 

necessárias. A mata ciliar apresenta bom estado de conservação. No entanto, a água 

do canal apresenta uma razoável turbidez, principalmente, no trecho inicial da área 

estudada. Além disso, neste mesmo ponto nota-se um estágio inicial de eutrofização 

da água. Logo, deve-se requerer uma maior proteção do local para garantir sua 

integridade. 

Já o ponto JK2 apresenta a maioria dos atributos em boas ou muito boas condições, 

sendo que um ou dois parâmetros podem estar alterados. Os sistemas ribeirinhos 

precisam de medidas de proteção para prevenir potenciais novos impactos e medidas 

de restauração para alcançar a integridade total das funções ecológicas. É necessário 

que se reduza pressões e impactos o máximo possível. Além de se adotarem medidas 

que favoreçam a regeneração de espécies nativas, cercamento e proteção podem ser 

necessárias. A vegetação do entorno da nascente é em sua maioria arbustos, mas 

que já apresenta certa conectividade com a mata adjacente. 

Por fim, o estudo hidroecológico do ponto JK3 revelou que vários atributos estão 

alterados. O ecossistema fluvial e ribeirinho necessita de medidas de reabilitação ou 

restauração para reintroduzir ou melhorar gradualmente as funções ecológicas 

ribeirinhas e melhorias das condições hidrológicas. Logo, se faz necessário reduzir as 

funções ecológicas e ribeirinhas e garantir melhorias das condições hidrológicas.  

Também é necessário que se reduza os impactos possíveis e melhore a percepção 

social da comunidade sobre a degradação dos rios. Além disso, deve-se adotar 

medidas que favoreçam a regeneração de espécies nativas, nesse caso, cercamento 
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e proteção são fundamentais para a recuperação. Nesta área tem-se uma nascente 

escavada que está localizada dentro de uma área utilizada para criação de animais. 

Em seu entorno só se tem a presença de vegetação rasteira, gramíneas, o que acaba 

por provocar o maior transporte de sedimentos pelo escoamento superficial deixando 

a água com uma elevada turbidez e podendo provocar o assoreamento. Também 

pode-se perceber a presença de fezes e pisoteio de animais nas margens do 

manancial. 

 Caracterização geral: Assentamento Nova Panema 

O assentamento possui seus limites territoriais abrangendo os municípios de Dias 

D’Ávila, São Sebastião do Passé e um pequeno trecho pertencente a Mata de São 

João, na bacia do Rio Jacuípe. O município de São Sebastião do Passé possui 

temperatura média de 24,6ºC, estação chuvosa no mês de maio, seca nos meses de 

setembro e outubro e pluviosidade anual média de cerca de 1640 mm. Já Dias D’Ávila 

possui uma temperatura média é de 24,8ºC, no município tem-se uma pluviosidade 

significativa ao longo do ano mesmo no mês mais seco ainda assim se tem uma 

elevada ocorrência de chuvas, sendo a pluviosidade anual média local na faixa de 

1668 mm. Já em Mata de São João tem-se uma temperatura média de 24,7ºC, 

estação chuvosa no mês de maio, seca nos meses de setembro e outubro e 

pluviosidade anual média de cerca de 1632 mm (CLIMATE-DATA, 2019). 

Geologia: Província do São Francisco do Norte. Com bacia sedimentar – Classe 1 e 

2. 

Geomorfologia: Relevo de topos aplanados bordas desniveladas com degraus e 

planos embutidos às encostas de formas predominante convexas, dissecadas nas 

rochas sedimentares arenosas e argilosas, os efeitos da tectônica e da litologia se 

refletem na compartimentação do relevo. 

O assentamento apresentou pontos de nascentes em distintas situações ambientais, 

incluindo a ausência de vegetação e presença de fatores de impacto, o que tende a 

provocar uma perda da qualidade hídrica. Além disso, durante a avaliação do estado 

da vegetação foram levantados indicadores da qualidade hidroecológica dos pontos. 

A Figura 10 apresenta uma imagem de satélite dos pontos selecionados no 

Assentamento Nova Panema com a representação da mancha de floresta do entorno 

de cada nascente ou corpo d’água. 
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Figura 10 – Vista aérea dos pontos analisados no Assentamento Nova Panema 

 

Fonte: Google Earth/QGis 

O Quadro 10 apresenta a pontuação total dos pontos selecionados conforme 

aplicação do índice para o Assentamento Nova Panema e seu respectivo estado 

hidroecológico. 

Quadro 10 – Pontuação total do IEF de cada ponto e seu respectivo estado hidroecológico: 
Assentamento Nova Panema 

COORDENADAS UTM PONTOS PONTUAÇÃO TOTAL 
ESTADO 

HIDROECOLÓGICO 

8612590.85 S / 565191.01 E NP1 99 MAU 

8612728.29 S / 567264.71 E NP2 150 REGULAR 

8612431.48 S / 564509.91 E NP3 339 ÓTIMO 

 

 Caracterização dos pontos: Assentamento Nova Panema 

O ponto NP1 apresenta vários atributos alterados. O ecossistema fluvial e ribeirinho 

necessitam de medidas de reabilitação ou restauração para reintroduzir ou melhorar 

gradualmente as funções ecológicas ribeirinhas e melhorias das condições 

hidrológicas. Logo, é preciso que se reduza as funções ecológicas e ribeirinhas e 

melhorias das condições hidrológicas. É necessário também que se reduza pressões 

e impactos o máximo possível. Além de se adotarem medidas que favoreçam a 

regeneração de espécies nativas, cercamento e proteção são fundamentais para a 

recuperação. Nas margens da nascente não há presença de cobertura vegetal, 

favorecendo o assoreamento e o lixiviado de compostos que são indicadores da 
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qualidade da água. Por ser uma área sem proteção, de livre acesso tem-se o pisoteio 

de animais como também a presença de fezes de animais nas margens. 

O NP2 também apresenta vários atributos alterados, mas de forma moderada. O 

ecossistema fluvial e em especial a vegetação ripária requer medidas de restauração 

para assegurar um funcionamento hidrológico e ecológico adequado. É necessário 

que se reduza pressões e impactos o máximo possível. Além de se adotarem medidas 

que favoreçam a regeneração de espécies nativas, cercamento e proteção são 

necessárias. A nascente possui uma pequena faixa de proteção arbórea em seu 

entorno e logo após, tem-se uma área aberta utilizada para a criação de animais, estes 

têm acesso livre a nascente e o córrego que segue dela. Devido ao supracitado no 

local tem-se a presença de muito pisoteio e fezes de animais. Além disso, por ser uma 

área com razoável declividade e descoberta devido a utilização para criação de 

animais, em períodos de chuva, o acumulo de sedimentos e consequente 

assoreamento da nascente é visível comprometendo sua qualidade juntamente com 

as fezes dos animais. 

Já o ponto NP3 tem todos os seus atributos ribeirinhos em condições naturais. Logo, 

tem-se grande interesse em Conservação e proteção, para manter o status atual e 

evitar futuras alterações no ecossistema ribeirinho e fluvial. Desta forma, medidas que 

favoreçam a regeneração de espécies nativas, preenchimento, cercamento e proteção 

podem ser necessárias. Nascente localizada dentro de uma área totalmente 

arborizada e sem indícios de atividades antrópicas negativas. 

 Caracterização geral: Assentamento Paulo Jackson 

O assentamento se localiza no município de São Sebastião do Passé, na bacia do Rio 

Jacuípe. A temperatura média do município é de 24,6ºC, com estação chuvosa no 

mês de maio, seca nos meses de setembro e outubro e pluviosidade anual média de 

cerca de 1640 mm (CLIMATE-DATA, 2019). 

Geologia: Província do São Francisco do Norte. Com bacia sedimentar – Classe 1 e 

2. 

Geomorfologia: Relevo de topos aplanados bordas desniveladas com degraus e 

planos embutidos às encostas de formas predominante convexas, dissecadas nas 

rochas sedimentares arenosas e argilosas, os efeitos da tectônica e da litologia se 

refletem na compartimentação do relevo. 
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O assentamento apresentou trechos da margem de riachos em distintas situações 

ambientais, incluindo a ausência de vegetação e presença de fatores de impacto, o 

que tende a provocar uma perda da qualidade hídrica. Além disso, durante a avaliação 

do estado da vegetação foram levantados indicadores da qualidade hidroecológica 

dos pontos. 

A Figura 11 apresenta uma imagem de satélite dos pontos selecionados no 

Assentamento Paulo Jackson com a representação da mancha de floresta do entorno 

de cada nascente ou corpo d’água. 

Figura 11 – Vista aérea dos pontos analisados no Assentamento Paulo Jackson 

 

Fonte: Google Earth/QGis 

O Quadro 11 apresenta a pontuação total dos pontos selecionados conforme 

aplicação do índice para o Assentamento Paulo Jackson e seu respectivo estado 

hidroecológico. 

Quadro 11 – Pontuação total do IEF de cada ponto e seu respectivo estado hidroecológico: 
Assentamento Paulo Jackson 

COORDENADAS UTM PONTOS PONTUAÇÃO TOTAL 
ESTADO 

HIDROECOLÓGICO 

8618825.14 S / 566557.90 E PJ1 336 ÓTIMO 

8618012.19 S / 565894.39 E PJ2 108 MAU 

8617942.95 S / 565703.42 E PJ3 183 REGULAR 

 

 Caracterização dos pontos: Assentamento Paulo Jackson 
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O ponto PJ1 apresenta os atributos ribeirinhos em condições naturais, com ameaças 

pontuais ao seu funcionamento. Logo, tem-se grande interesse em conservação e 

proteção, para manter o status atual e evitar futuras alterações no ecossistema 

ribeirinho e fluvial. Além disso, medidas que favoreçam a regeneração de espécies 

nativas, preenchimento, cercamento e proteção podem ser necessárias. O trecho do 

canal tem excelente cobertura vegetal em suas margens. No entanto, ainda se nota 

pisoteio de animais em um pequeno trecho que é utilizado como via de passagem por 

dentro do leito do canal. 

No ponto PJ2 tem-se vários atributos alterados. O ecossistema fluvial e ribeirinho 

necessitam de medidas de reabilitação ou restauração para reintroduzir ou melhorar 

gradualmente as funções ecológicas ribeirinhas e melhorias das condições 

hidrológicas. Logo, é necessário que se reduza as pressões e os impactos possíveis 

e melhore a percepção social da degradação dos rios. Além de medidas que 

favoreçam a regeneração de espécies nativas, sendo o cercamento e  a proteção 

fundamentais para a recuperação. Nas margens do trecho do canal tem-se o solo 

exposto em boa parte de sua extensão (uma via de acesso de pessoas e animais 

corta o local), tornando o local propício ao aumento da sedimentação e, 

consequentemente, da turbidez da água. Além disso, foi possível perceber a grande 

presença de resíduos sólidos no local. A água do canal apresenta razoável turbidez. 

Trecho com acesso livre a animais, por conta disso percebeu-se a presença de fezes 

e pisoteio dos mesmo as margens do canal. 

E o estudo hidroecológico do ponto PJ3 indica que vários atributos estão 

moderadamente alterados. O ecossistema fluvial e em especial a vegetação ripária 

requer medidas de restauração para assegurar um funcionamento hidrológico e 

ecológico adequado. Eliminar ou reduzir as pressões e impactos, tanto quanto 

possível é necessário. Além de medidas que favoreçam a regeneração de espécies 

nativas, sendo o cercamento e a proteção fundamentais para a recuperação. Nas 

margens do trecho do riacho tem-se o solo exposto em boa parte de sua extensão, 

tornando o local propício a erosão e, possivelmente, ao aumento da sedimentação do 

canal.  

Além disso, a mata ciliar no entorno do canal continua a ser explorada e degradada, 

sendo possível observar indícios de desmatamento recente no local, vale salientar 

também a grande presença de resíduos sólidos no local. A água do canal apresenta 
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razoável turbidez e certa quantidade de plantas aquáticas nas proximidades da ponte 

improvisada, o que acusa a presença de excesso de nutrientes na água local. Este 

trecho apresenta acesso livre a animais, por conta disso percebeu-se a presença de 

fezes e pisoteio dos mesmo as margens do canal. 

 Caracterização geral: Assentamento 3 de abril - Rainha dos Anjos 

O assentamento no município de São Sebastião do Passé, limite Noroeste da bacia 

do Rio Jacuípe. A temperatura média do município é de 24,6ºC, com estação chuvosa 

no mês de maio, seca nos meses de setembro e outubro e pluviosidade média anual 

de cerca de 1640 mm (CLIMATE-DATA, 2019). 

Geologia: Província do São Francisco do Norte. Com bacia sedimentar – Classe 1 e 

2. 

Geomorfologia: Bacia Sedimentar Recôncavo-Tucano. Relevo de topos aplanados, 

bordas desniveladas com degraus e planos embutidos às encostas de formas 

predominantemente convexas, dissecadas nas rochas sedimentares arenosas e 

argilosas, os efeitos da tectônica e da litologia se refletem na compartimentação do 

relevo. 

O assentamento apresentou pontos de nascentes em distintas situações ambientais, 

incluindo a ausência de vegetação e presença de fatores de impacto, o que tende a 

provocar uma perda da qualidade hídrica. Além disso, durante a avaliação do estado 

da vegetação foram levantados indicadores da qualidade hidroecológica dos pontos. 

A Figura 12 apresenta uma imagem de satélite dos pontos selecionados no 

Assentamento 3 de abril - Rainha dos Anjos com a representação da mancha de 

floresta do entorno de cada nascente ou corpo d’água. 

Figura 12 – Vista aérea dos pontos analisados no Assentamento 3 de abril – Rainha dos Anjos 
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Fonte: Google Earth/QGis 

O Quadro 12 apresenta a pontuação total dos pontos selecionados conforme 

aplicação do índice para o Assentamento 3 de abril - Rainha dos Anjos e seu 

respectivo estado hidroecológico. 

Quadro 12 – Pontuação total do IEF de cada ponto e seu respectivo estado hidroecológico: 
Assentamento 3 de abril - Rainha dos Anjos 

COORDENADAS UTM PONTOS PONTUAÇÃO TOTAL 
ESTADO 

HIDROECOLÓGICO 

8622247.61 S / 546739.87 E RA1 340 ÓTIMO 

 8621861.44 S / 547827.81 E RA2 108 MAU 

 8620631.74 S / 547419.14 E RA3 45 MAU 

 

 Caracterização dos pontos: Assentamento 3 de abril - Rainha dos Anjos 

O ponto RA1 tem como característica do seu estado hidroecológico apresenta os 

atributos ribeirinhos em condições naturais, com ameaças pontuais ao seu 

funcionamento. Logo, tem-se grande interesse em Conservação e proteção, para 

manter o status atual e evitar futuras alterações no ecossistema ribeirinho e fluvial. 

Medidas que favoreçam a regeneração de espécies nativas, preenchimento, 

cercamento e proteção podem ser necessárias.  Apesar da presença de solo exposto 

nas proximidades da nascente, esta apresenta boa cobertura vegetal no entorno. 

Já os pontos RA2 e RA3 apresentam vários atributos alterados. O ecossistema fluvial 

e ribeirinho necessitam de medidas de reabilitação ou restauração para reintroduzir 

ou melhorar gradualmente as funções ecológicas ribeirinhas e melhorias das 



65 
 

 
 

condições hidrológicas. Logo, é necessário que se reduza as pressões e os impactos 

possíveis e melhore a percepção social da degradação dos rios. Além de medidas que 

favoreçam a regeneração de espécies nativas, sendo o cercamento e a proteção 

fundamentais para a recuperação. No ponto RA2 a área do entorno é utilizada para 

criação de animais tornando a nascente vulnerável a entrada de animais e ao 

escoamento superficial. Já o ponto RA3 tem toda a sua área utilizada para a criação 

de animais. Além de gramíneas no trecho não existe outro tipo de cobertura vegetal. 

O pisoteio de animais é marcante por toda a área, inclusive dentro do corpo hídrico 

que atravessa a área em estudo. Além disso, a água é contaminada por fezes dos 

animais, apresenta elevada turbidez, estando o canal sujeito a sedimentação 

proporcionada pelo escoamento superficial e pela erosão. 

 Caracterização geral: Associação Boa Vista do Santa Helena 

A associação se localiza no município de Dias D’Ávila, nas margens da Barragem 

Santa Helena, da Bacia do Rio Jacuípe. O município tem temperatura média de 

24,8ºC, estação chuvosa no mês de maio, seca nos meses de janeiro e pluviosidade 

média anual de cerca de 1668 mm (CLIMATE-DATA, 2019). 

Geologia: Província do São Francisco do Norte. Com bacia sedimentar – Classe 1 e 

2. 

Geomorfologia: Bacia Sedimentar Recôncavo-Tucano. Relevo de topos aplanados, 

bordas desniveladas com degraus e planos embutidos às encostas de formas 

predominantemente convexas, dissecadas nas rochas sedimentares arenosas e 

argilosas, os efeitos da tectônica e da litologia se refletem na compartimentação do 

relevo. 

A comunidade apresenta pontos de nascentes em distintas situações ambientais, 

incluindo a ausência de vegetação e presença de fatores de impacto, o que tende a 

provocar uma perda da qualidade hídrica. Além disso, durante a avaliação do estado 

da vegetação foram levantados indicadores da qualidade hidroecológica dos pontos. 

A figura Figura 13 apresenta uma imagem de satélite dos pontos selecionados na 

Associação Boa Vista do Santa Helena com a representação da mancha de floresta 

do entorno de cada nascente ou corpo d’água. 

Figura 13 – Vista aérea dos pontos analisados na Associação Boa Vista do Santa Helena 



66 
 

 
 

 

Fonte: Google Earth/QGis 

O Quadro 13 apresenta a pontuação total dos pontos selecionados conforme 

aplicação do índice para a Associação Boa Vista do Santa Helena e seu respectivo 

estado hidroecológico. 

Quadro 13 – Pontuação total do IEF de cada ponto e seu respectivo estado hidroecológico: 
Associação Boa Vista do Santa Helena 

COORDENADAS UTM PONTOS PONTUAÇÃO TOTAL 
ESTADO 

HIDROECOLÓGICO 

8608323.02 S / 589065.83 E SH1 102 MAU 

8608493.46 S / 588812.82 E SH2 108 MAU 

 8607478.10 S / 587621.84 E SH3 300 BOM 

 

 Caracterização dos pontos: Associação Boa Vista do Santa Helena 

Os pontos SH1 e SH2 têm vários dos seus atributos alterados. O ecossistema fluvial 

e ribeirinho necessitam de medidas de reabilitação ou restauração para reintroduzir 

ou melhorar gradualmente as funções ecológicas ribeirinhas e melhorias das 

condições hidrológicas. Logo, é necessário que se reduza as pressões e os impactos 

possíveis e melhore a percepção social da degradação dos rios. Além de medidas que 

favoreçam a regeneração de espécies nativas, sendo o cercamento e a proteção 

fundamentais para a recuperação.  

O ponto SH1 fica em uma área utilizada para agricultura que margeia um braço do 

reservatório formado pela barragem de Santa Helena. Devido ao trecho ter uma 

razoável inclinação há trechos sem cobertura vegetal que estão marcados como um 

dos caminhos preferenciais da água superficial no período chuvoso, favorecendo o 
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carreamento de sedimentos para o corpo d’água a jusante da área. Além do cultivo 

presente na área foi possível observar a presença de fezes e pisoteio de animais, 

como também carapaças de alguma espécie de caramujo mais próximo ao canal, 

onde não há cobertura vegetal alguma, solo totalmente exposto. Já a área onde 

encontra-se o ponto SH2 é totalmente utilizada para agricultura, solo totalmente 

exposto favorecendo o escoamento superficial. Também foi possível observar a 

presença de fezes de animais e marcas do pisoteio dos mesmos. 

Por fim, o ponto SH3 tem a maioria dos atributos em boas ou muito boas condições, 

um ou dois parâmetros podem estar alterados. Os sistemas ribeirinhos precisam de 

medidas de proteção para prevenir potenciais novos impactos e medidas de 

restauração para alcançar a integridade total das funções ecológicas. Além disso, 

medidas que favoreçam a regeneração de espécies nativas, cercamento e proteção 

podem ser necessárias. Esta nascente apresenta em seu entorno uma boa cobertura 

vegetal. A montante da nascente, porém, com relativa distância tem-se uma área 

utilizada para o cultivo de banana. Apesar de não haver criação de animais na área, 

esta encontra-se vulnerável a entrada de qualquer animal. 

No geral, as áreas avaliadas apresentavam ora predomínio de cultivos agrícolas, com 

atividades de plantios perenes e temporários, incluindo frutíferas diversas, verduras e 

hortaliças, ora áreas descobertas com uso predominante para pastagens, e em muitos 

casos estas não possuíam cobertura florestal nas margens de rios e nascentes, como 

pode ser observado nas Figura 9, Figura 10,Figura 11 e Figura 12 que apresentam as 

vistas aéreas dos pontos selecionados dentro de algumas das comunidades. No 

entanto, em alguns pontos foi possível verificar a presença de trechos de floresta em 

estágio inicial e médio de regeneração ou até mesmo grandes manchas de floresta 

no entorno das nascentes e nas margens de rios ou riachos dos pontos de coleta 

como pode-se perceber nas Figura 6,Figura 7 eFigura 8. 

5.1.2. Avaliação ambiental dos pontos de coleta considerando um raio de 100 m 

no seu entorno 

A análise destes atributos pode ajudar a diagnosticar as causas e as consequências 

da degradação ripária, bem como identificar estratégias de restauração e avaliar as 

ações pós-projeto. 
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A partir das informações obtidas com a caracterização supracitada foram produzidos 

gráficos que visam ilustrar todos os resultados obtidos até então. A Figura 14 vem 

apresentar a classificação de todos os pontos estudados nas 10 comunidades 

segundo aplicação do índice IEF e o seu respectivo estado hidroecológico. 

Figura 14 – Classificação das APPs segundo o seu estado hidroecológico 

 

Fonte: Próprio Autor. 

Observa-se na Figura 14 que dentre os 30 pontos de coleta, 14 destes, o equivalente 

a 47%, foram classificados como áreas cujo estado hidroecológico foi dado como 

mau, ou seja, são pontos onde existe um elevado grau de perturbação na vegetação 

e no corredor ripário. Além disso, este resultado pode indicar que o sistema não 

viabiliza e muito menos facilita a troca de energia e massa entre a zona ripária e o 

corpo hídrico. Isto favorece o aumento de eventos naturais que são potencializados 

devido à falta de equilíbrio no sistema. Como, por exemplo, o aumento do transporte 

de sedimentos devido à falta de cobertura vegetal que interfere diretamente na 

manutenção das margens e contribui efetivamente para o aumento do assoreamento 

dos corpos d’água. Nesse sentido, Sarr (2002) pontua que as atividades antrópicas 

nas zonas ripárias causam perturbações provocadas, geralmente, pela supressão 

vegetal que tendem a causar erosão nas margens dos corpos hídricos que, por sua 

vez, podem levar ao alargamento ou corte do canal e, consequentemente, o 
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aprisionamento do fluxo de água dentro de uma ravina, o que reduziria a margem e 

tornaria o solo do entorno mais seco. 

Em contrapartida, observa-se no gráfico da figura Figura 14 – Classificação das APPs 

segundo o seu estado hidroecológico que apenas 20% dos pontos avaliados, o que 

corresponde a 6 áreas, encontram-se em excelente estado de conservação. Neste 

caso, são áreas que apresentam uma boa cobertura florestal no entorno das 

nascentes ou nas margens do trecho de rio avaliado, e segundo Silva et al. (2011), 

quando estes ambientes estão sob ameaça de mudanças antropogênicas, a 

vegetação é, na maioria das vezes, um dos primeiros componentes do ecossistema a 

serem afetados, que por sua vez pode provocar mais outros impactos, tais como a 

degradação dos solos e a deterioração da qualidade da água, o que não irá favorecer 

os diversos benefícios que a vegetação ripária traz para os ecossistemas (LIMA e 

ZAKIA, 2000; COREELL, 2005; LEITE, 2015; LARSEN, 2017; DWIRE et al., 2018; 

FELD et al., 2018). 

Ainda em relação à figura supracitada, tem-se que 7 das áreas (23%) foram 

classificadas com estado hidroecológico regular e 3 (10%) como bom. Estas são as 

áreas cujo resultado indicam um estágio intermediário de degradação, tal estágio 

denota tanto uma transição de melhora das condições ambientais (o que não é o caso 

das áreas visitadas) quanto o aumento da degradação da APP local. Este processo 

de transição tende a acontecer com maior velocidade entre os estados 

hidroecológicos mais críticos, ou seja, em áreas que apresentam um estágio 

avançado de degradação, o que caracteriza a passagem de uma classificação dada 

como regular para uma dada como mau.  

Pontos mais críticos, geralmente, apresentam uma maior velocidade de transição 

negativa, pois quando as atividades antrópicas são frequentes estas áreas vão cada 

vez mais perdendo sua capacidade de regeneração, ao mesmo tempo, que os 

impactos se tornam cada vez maiores, como, por exemplo, no estudo feito por Randhir 

e Ekness (2013), onde eles constataram que a urbanização em zonas ripárias 

contribui para um maior impacto na carga de sedimentos recebida pelos corpos 

hídricos, além disso, a urbanização tem influência cumulativa, o que confirma o 

aumento gradativo dos impactos, ao mesmo tempo que aumenta as dificuldades de 

se restabelecer um mínimo de equilíbrio no sistema. 
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Na Figura 15 tem-se a classificação dos pontos segundo o grau de conservação da 

sua respectiva APP. 

Figura 15 – Grau de conservação das APPs 

 

Fonte: Próprio Autor. 

Ao comparar o gráfico da Figura 15 com o da Figura 14 observa-se que os pontos cujo 

resultado da aplicação do IEF gerou uma classificação dada como “regular” ou “bom” 

segundo estado hidroecológico foram associadas para formarem as áreas 

classificadas segundo o grau de conservação florestal definida como “APP2”. Essa 

união a princípio poderia gerar dúvidas, pois os três pontos classificados como bons 

tendem a indicar que estas áreas apresentam uma situação hidroecológica aceitável 

e passível de total regeneração natural caso não haja interferência antrópica. No 

entanto, para garantir um maior rigor na distinção entre os três graus de conservação 

desejados para o estudo, optou-se por fazer esse rearranjo. Deste modo, as áreas 

classificadas segundo IEF como mau e ótimo são, respectivamente, as APP1 

(correspondendo a 47% das áreas) e as APP3 (que correspondem a 20% das áreas 

avaliadas). 

Já a Figura 16 tem-se a classificação dos pontos segundo o uso do solo nas APPs 

estudadas e em um raio de 100 m no seu entorno. 

Figura 16 – Tipos de uso do solo considerando um raio de 100 m no entorno das APPs  
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Fonte: Próprio Autor. 

Na Figura 16 tem-se a separação dos pontos por uso do solo. Como pode ser 

observado pelo gráfico, os principais usos do solo das áreas avaliadas são o uso 

agrícola e a criação de animais, que juntos correspondem a cerca de 63% dos pontos 

selecionados. Segundo Coles e Ritchie (2007) a permanência de animais (como os 

bovinos) por muito tempo em áreas ribeirinhas pode provocar impactos significativos, 

como mudanças físicas que podem incluir desestabilização, erosão e compactação 

do solo. Além disso, pode causar a contaminação microbiológica do corpo d’água, 

pois os mesmos podem vir a eliminar suas fezes e urina nas margens do corpo hídrico 

ou até mesmo dentro do próprio leito, o que inevitavelmente os contaminam. 

A compactação faz com que o solo perca sua porosidade e com isso diminua sua 

capacidade de infiltração o que acaba por aumentar o escoamento superficial nas 

áreas e, consequentemente, o aumento do carreamento de sedimentos para o corpo 

hídrico, aumentando o seu assoreamento. Nesse sentido, Kauffman et al. (2004) 

aponta que a remoção dos animais destas áreas pode devolver a capacidade de 

infiltração do solo, provocando o aumento da taxa média de infiltração em até 11 vezes 

em prados secos (pontos mais elevados das planícies de inundação que só são 

inundados em eventos extremos de precipitação) quando comparado a locais que 

mantiveram o pastoreio. Da mesma forma, em prados úmidos (pontos da planície de 

inundação que são inundados com maior frequência), as taxas médias de infiltração 
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foram 3 vezes maiores. Deste modo, áreas sem o gado, por exemplo, poderiam captar 

e armazenar muito mais água por meio da infiltração, diminuindo o escoamento 

superficial e com isso menos sedimentos seriam arrastados para o corpo hídrico. 

Ainda analisando a Figura 16 é possível perceber que nas comunidades visitadas 

também existem pontos (17%) onde apesar de não haver um uso produtivo, estas não 

estão preservadas, ora estão desmatadas e abandonadas ora apresentam a 

supressão das APPs pela urbanização e, por fim, tem-se as APPs que representam 

de fato a sua função ambiental definida pelo código florestal brasileiro que é de 

preservar os corpos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, 

ou seja, são áreas ainda preservadas e que não apresentam qualquer indício de 

interferência antrópica, estas totalizam 20% das áreas avaliadas. Em geral, zonas 

ripárias com maior qualidade da vegetação proporcionam melhores benefícios 

hidrológicos. Luke et al. (2017) destaca que dentre os locais de seu estudo, os pontos 

cuja zona ripária estava preservada houve uma redução na temperatura da água de, 

aproximadamente, 4 ºC, além disso, os corpos hídricos apresentavam em média uma 

profundidade de 20 cm a mais do que em áreas cujo escoamento superficial é 

facilitado, chegando a ter 40% a menos de areia dentro do leito do corpo hídrico, o 

que indica que zonas ripárias preservadas apresentam grande capacidade de reter 

sedimentos. Nesse sentido, Sweeney e Newbold (2014) salientam que os tampões 

ripários podem reter entre 60 e 100% de sedimentos finos do escoamento superficial. 

Em contrapartida, Collins et al. (2012) afirmam que zonas ripárias cuja largura e/ou 

comprimento são insuficientes perdem sua capacidade de reter sedimentos.
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5.2. Capítulo II: Relação da qualidade da água dos corpos d’água com a 

presença de cobertura florestal em escala local e da paisagem 

 
5.2.1. Análise da qualidade da água 

A qualidade da água de um corpo hídrico, seja nascente ou qualquer outro tipo de 

corpo d’água depende de diversas características, incluindo diversos fatores como 

clima, hidrologia, geologia, pedologia, morfologia, além do uso e ocupação do solo 

que, de modo conjunto, são determinantes para uma boa ou má qualidade da água 

(para fins de potabilidade). Nesse estudo tomamos como base o atendimento de 

alguns parâmetros químicos e microbiológicos da água e o seu atendimento aos 

padrões estabelecidos tanto pela legislação nacional quanto por normas 

internacionais. Os parâmetros químicos e microbiológicos analisados compreenderam 

aqueles coletados na camada superficial dos corpos hídricos referentes aos pontos 

previamente selecionados. 

Foi aplicado o teste de Wilcoxon para comparar os resultados das amostras de cada 

um dos 30 pontos nas 3 campanhas com o objetivo de avaliar se existia diferença 

significativa na concentração dos parâmetros entre as campanhas de coleta. Os 

resultados das análises obtidas nos diferentes períodos de coleta (novembro/2018 a 

março/2019 – 1º coleta; agosto/2019 – 2º coleta; setembro-outubro/2019 – 3º coleta) 

não mostraram diferenças significativas ao nível de confiança de 95% (p < 0,05) na 

concentração dos parâmetros avaliados, portanto, os dados foram utilizados em 

conjunto. 

Como pode ser observado na Figura 15, temos amostras segundo grau de 

conservação das APPs de tamanhos diferentes. Desse modo, a fim de garantir uma 

maior criteriosidade no nosso estudo, ou seja, com o objetivo de evitar 

tendenciosidades, optou-se por trabalhar com amostras de mesmo tamanho. Logo, foi 

necessário fazer uma seleção de duas amostras aleatórias simples (amostras com 

mesmas características) com número de amostras igual a seis para os pontos das 

APP1 e APP2, pois só tínhamos 6 áreas classificadas como APP3. Para tal seleção 

fez-se uso de uma tabela de números aleatórios (BARBETTA, 2002). Portanto, todos 

os resultados que serão apresentados em sequência são referentes as amostras de 

mesmo tamanho (n = 6). 
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A análise do atendimento aos padrões de qualidade da água, valores máximos 

permitidos (VMPs), definidos tanto pelas legislações internacionais (USEPA - EUA e 

o Decreto-Lei nº 152/2017 - União Europeia) quanto pela nacional (Resolução 

CONAMA nº 357/05), bem como os valores de concentração mínimo, médio e máximo 

das amostras podem ser visualizados na Tabela 1. É importante salientar que os 

resultados foram separados desta forma, pois os pontos de coleta foram separados 

conforme a classificação dada no capítulo anterior, referente ao grau de conservação 

das APPs. 

Tabela 1 – Análise da conformidade dos parâmetros químicos da água com os valores 
máximos permitidos da legislação ambiental de diferentes países 

 APP DEGRADADA 

Parâmetros Unid. Mín. Méd. Máx. 
CONAMA 
357/05* 

USEPA 
Decreto-Lei 

152/2017 

Nitrogênio (N)  mg.L-1 4,00 6,93 13,00 3,7 (pH≤ 7,5) - - 

Nitrato (NO3
-) mg.L-1 2,50 5,03 14,50 10,0  10,0  50,0  

Nitrito (NO2
-) mg.L-1 1,00 1,49 2,50 1,0  1,0  0,5  

Fósforo (P) g.L-1 0,59 1,14 2,22 30 - - 

Ortofosfato (PO4
3-) g.L-1 1,80 3,50 6,80 - - - 

Ferro (Fe) mg.L-1 1,00 1,47 4,50 0,3 0,3 0,2 

Alumínio (Al3+) mg.L-1 1,00 1,63 4,20 0,1 0,05 a 0,2  0,2 

pH - 4,30 4,76 5,10 6,0 - 9,0 6,5 - 8,5 6,5 - 9,5 

 APP EM PROCESSO DE DEGRADAÇÃO 

Parâmetros Unid. Mín. Méd. Máx. 
CONAMA 
357/05* 

USEPA 
Decreto-Lei 

152/2017 

Nitrogênio (N)  mg.L-1 0,50 1,79 6,90 3,7 (pH≤ 7,5) - - 

Nitrato (NO3
-) mg.L-1 0,30 2,59 13,80 10,0  10,0  50,0  

Nitrito (NO2
-) mg.L-1 0,10 0,47 1,70 1,0  1,0  0,5  

Fósforo (P) g.L-1 0,02 0,40 1,27 30 - - 

Ortofosfato (PO4
3-) g.L-1 0,08 1,23 3,9 - - - 

Ferro (Fe)  mg.L-1 0,24 1,01 6,50 0,3  0,3 0,2  

Alumínio (Al3+) mg.L-1 0,35 0,73 4,20 0,1  0,05 a 0,2 0,2  

pH - 5,10 5,48 6,20 6,0 - 9,0 6,5 - 8,5 6,5 - 9,5 

 APP PRESERVADA 

Parâmetros Unid. Mín. Méd. Máx. 
CONAMA 
357/05* 

USEPA 
Decreto-Lei 

152/2017 

Nitrogênio (N)  mg.L-1 LD 0,22 0,55 3,7 (pH≤ 7,5) - - 

Nitrato (NO3
-) mg.L-1 LD 0,38 1,30 10,0  10,0  50,0  

Nitrito (NO2
-) mg.L-1 LD 0,08 0,50 1,0  1,0  0,5  

Fósforo (P) g.L-1 LD 0,01 0,03 30 - - 

Ortofosfato (PO4
3-) g.L-1 LD 0,09 0,08 - - - 

Ferro (Fe)  mg.L-1 LD 0,14 0,25 0,3  0,3 0,2  

Alumínio (Al3+) mg.L-1 LD 0,04 0,10 0,1  0,05 a 0,2 0,2  

pH - 5,80 6,34 6,80 6,0 - 9,0 6,5 - 8,5 6,5 - 9,5 

Nota: (-) Não há VMP definido pela respectiva legislação 

(*) Valores de referência referentes a corpos d’água de água doce Classe II 
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Valores apresentados em negrito indicam desconformidade com os valores aceitáveis pelas 
legislações para os diferentes parâmetros 

LD – A concentração do parâmetro apresentou valores abaixo do limite de detecção do 
método quantitativo de análise 

Fonte: Próprio autor. 

No geral, as concentrações dos parâmetros de qualidade da água que estão acima 

do VMP pelas legislações, nacional e internacionais, estão relacionados ao estado de 

conservação das APPs. Sendo que os parâmetros nitrogênio, nitrato, nitrito, ferro, 

alumínio e pH apresentaram valores em desacordo com os valores de referência das 

legislações para as APPs cujo estado foi dado como degradado (Tabela 1). Como 

exemplo, pode-se citar o nitrogênio que teve seus valores médios de concentração 

segundo grau de conservação em ordem crescente de conservação, respectivamente, 

6,93, 1,79 e 0,22 (mg.L-1), que corresponde a uma redução média considerável em 

relação a VMP segundo padrão brasileiro (3,7 mg.L-1). Ao passo que todos os 

parâmetros químicos avaliados apresentaram concentração abaixo dos valores de 

referência estabelecidos pela legislação dos diferentes países quando se tinha a APP 

classificada segundo grau de conservação como preservada (Tabela 1). 

A comparação dos valores observados nas amostras de água coletadas, com aqueles 

observados pelas legislações, mostra que os parâmetros relacionados à presença de 

carga orgânica ou adubação como, por exemplo, os valores elevados de N, P, NO3
- e 

NO2
- em algumas amostras (Tabela 1) não estão de acordo com o que é preconizado, 

isso se deve a presença de agricultura na região que em geral é de pequeno porte e 

na maior parte utiliza adubação a base de compostagem de fezes de animais ou 

aplicação de NPK. Resultados semelhantes são apresentados por Hering et al. (2015), 

o qual afirma que a intensificação agrícola está entre as principais causas de 

deterioração dos rios, uma vez que, tendem a aumentar a concentração de nutrientes 

e sedimentos nas águas.  

Esses nutrientes podem causar diversos problemas ambientais, sanitários e de saúde 

pública. Concentrações elevadas de compostos de N e P desencadeiam o processo 

de proliferação de plantas aquáticas. Em ecossistemas fluviais, essa proliferação afeta 

o nível de OD (hipóxia), temperatura e passagem de luz, produção de endo e 

exotoxinas que podem ser acumuladas em tecidos animais, além da mortandade de 

espécies aquáticas que dependem do oxigênio para sobreviver. Além disto, 

concentrações elevadas de NO3
- tendem a provocar a toxicidade da água, o que pode 
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levar animais aquáticos à morte. Tal toxicidade é provocada pela oxidação da 

hemoglobina em metahemoglobina no sangue dos animais, uma condição 

denominada metahemoglobinemia (VAN BUSSEL et al., 2012). A quantidade natural 

de NO3
- e N em águas superficiais e subterrâneas, geralmente, é baixa (< 1,0 mg.L-1). 

Concentrações de NO3
- acima de 5,0 (mg L-1), normalmente, indicam poluição por 

fertilizantes usados na agricultura ou dejetos humanos e/ou de animais. 

Já em relação aos metais (Fe e Al3+), os pontos que apresentaram concentrações 

acima do VMP pelas legislações (Ver Tabela 1 – APP DEGRADADA) corroboram com 

os resultados da análise do solo apresentados no “Relatório parcial de interpretação 

de análises de solo e água”, produzido pela UFBA (UFBA, 2018; 2019), vinculado ao 

Projeto de Reabilitação Florestal de APP do rio Joanes e Jacuípe – Região 

Metropolitana de Salvador-BA (Volume II.a e II.b – Produto 3). Tendo em vista que 

esses pontos são áreas antropizadas que não contam com a presença da vegetação 

ripária em bom estado de conservação ou simplesmente não apresentam cobertura 

arbórea, pode estar ocorrendo uma maior lixiviação de material para o ecossistema 

aquático, pois estes locais proporcionam um maior escoamento superficial o que 

explicaria as concentrações acima do VMP para o Fe e o Al3+ nas amostras de água. 

Com o objetivo de avaliar o grau de confiança dos resultados apresentados na Tabela 

1, aplicou-se o teste não-paramétrico de Wilcoxon (duas amostras dependentes), para 

este teste foram feitas as seguintes relações para todos os parâmetros: APP1 x APP2; 

APP2 x APP3; e APP1 x APP3, e também a análise conhecida como PCA. Ambas 

com o objetivo de avaliar se havia diferença significativa, ao nível de confiança de 95% 

(p < 0,05), no comportamento dos parâmetros conforme grau de conservação das 

APPs. 

Com a aplicação do teste de Wilcoxon foi possível verificar que para 95% de confiança 

existia uma relação significativa entres os parâmetros de qualidade da água e os graus 

de conservação das APPs. Já na análise PCA, é por meio do gráfico dos escores que 

podemos identificar alguma relação entre os objetos avaliados, no caso deste estudo, 

temos nesse conjunto de dados as possíveis relações entre os graus de conservação 

das APPs (vale relembrar que APPs nesse estudo referem-se a áreas no entorno dos 

corpos d’água para um raio de 50 m) e os parâmetros de qualidade da água. A figura 

17 mostra o gráfico dos escores que apresenta a relação dos parâmetros de qualidade 

da água com os graus de conservação. 
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Figura 17 – Gráfico dos escores para os parâmetros de qualidade da água 

  

Nota: Grau de conservação: Degradada = APP1; perturbada = APP2; preservada = APP3 

Dim 1 = CP1; Dim 2 = CP2 

Fonte: Próprio Autor. 

Pode-se observar pela figura 17 que as concentrações dos parâmetros da água 

tendem a se agrupar conforme grau de conservação das APPs, ocupando a mesma 

região no gráfico dos escores, logo, percebe-se que a classificação com a base na 

qualidade local da cobertura vegetal é coerente. Enquanto as menores concentrações 

(APP3) estão mais à esquerda as maiores concentrações (APP1) se encontram à 

direita. Já as concentrações intermediárias referentes a APP2 encontram-se entre 

essas duas classificações. Note que apenas a CP1 (Dim 1) foi necessária para que 

se pudesse agrupar as concentrações por grau de conservação. Logo, a primeira 

componente guarda todo padrão de explicação necessário sobre a classificação 

supracitada.  

Já a figura 18 apresenta um gráfico que indica que todas variáveis (parâmetros de 

qualidade da água) são dominantes dentro da CP1. 

Figura 18 – Gráfico que mostra em qual componente as variáveis são mais dominantes 
e suas correlações  
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Nota: Dim1 = CP1; Dim2 = CP2 

Fonte: Próprio Autor. 

Variáveis correlacionadas positivamente apontam para o mesmo lado do gráfico e as 

variáveis correlacionadas negativamente apontam para lados opostos do gráfico. 

Logo, tem-se apenas o pH como variável que apresenta correlação negativa com as 

demais variáveis. Além disso, o gráfico supracitado indica que existe correlação alta 

entre os parâmetros avaliados (N, P, NO3
-, NO2

-, Fe, Al3+), pois as variáveis formam 

entre si ângulos (Ɵ) agudos, Ɵ < 90º (HONGYU et al. 2015). 

A aplicação da PCA também possibilitou a aplicação de um modelo de regressão 

linear simples que relacionou os graus de conservação das APPs com o conjunto de 

variáveis condensadas que representavam a concentração dos parâmetros de 

qualidade da água para cada ponto amostral. Para isso, foi preciso extrair os escores 

das componentes principais que mais sintetizassem percentualmente a variância dos 

nossos dados reais. Com base nos resultados obtidos da aplicação da PCA, temos 
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na tabela 2 as porcentagens da variância explicada e cumulativa para cada 

componente principal. 

Tabela 2 – Componentes principais (CPs), autovalores (𝜆𝑖) e porcentagem da variância 
explicada e proporção acumulada (%) pelos componentes 

Componente Principal Variância Explicada (%) Variância Acumulada (%) 

CP1 91,3 91,3 

CP2 3,4 94,7 

CP3 2,3 97 

CP4 1,1 98,1 

CP5 0,8 98,9 

CP6 0,7 99,6 

CP7 0,3 99,9 

CP8 0,1 100 

Fonte: Próprio Autor. 

Como podemos observar, a primeira componente (CP1) responde pela maior parte da 

variância dos dados. Portanto, a primeira CP resume efetivamente a variância 

amostral total e pode ser utilizada para o estudo do conjunto de dados, este resultado 

está de acordo com Rencher (2002), que enfatizou a necessidade dos dois primeiros 

componentes explicarem pelo menos 70% da variância total. No nosso caso a primeira 

componente, CP1, foi suficiente. 

Extraindo os escores dos sítios no primeiro eixo (CP1) e aplicando um modelo de 

regressão linear simples, o qual permite relacionar uma variável dependente 

quantitativa – nesse caso, os parâmetros de qualidade da água –, com uma variável 

independente qualitativa – nesse caso, os graus de conservação das APPs obteve-se 

como resultado que estas variáveis apresentam uma relação fortíssima para um IC de 

95% (p < 0,05), o que só confirma os resultados já apresentados. A figura 19 apresenta 

este resultado em forma de boxsplot. 

Figura 19 – Boxsplot da relação entre scores das variáveis avaliadas e os graus de 
conservação das APPs 
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Nota: Grau de conservação: Degradada = APP1; Perturbada = APP2; Preservada = 

APP3 

Fonte: Próprio Autor. 

Ainda vale destacar que o R² = 0,912 (Figura 19), coeficiente que determina a 

proporção da variância da variável dependente em torno de sua média que é explicada 

pelas variáveis preditoras (Hair Jr., 2009), indica uma forte relação entre as variáveis 

pois se o R² > 0,6 significa que a relação entre as varáveis é forte, ou seja, partindo 

da ideia que este coeficiente só pode assumir valores entre 0 e 1, quanto mais próximo 

de 1 for o R², mais próximos os pontos estariam da reta (linha de tendência), logo, 

melhor será o ajuste do modelo. 

Por fim, vale destacar que a figura 19 também representa a validação do modelo de 

classificação adotado para classificação da cobertura florestal local (IEF), 

considerando um raio de até 50 m, para um IC de 95%, ou seja, as concentrações dos 

parâmetros de qualidade da água são diretamente influenciadas pela qualidade da 

vegetação ripária do seu entorno, sendo o percentual explicativo do modelo de 

regressão ajustado igual a 91,2%. Nesse sentido, vale ressaltar que o valor de R² = 

0,912, significa que 91,2% da variação em y (escores extraídos da CP1) é explicada 

por x (graus de conservação das APPs), e vice-versa (LEGENDRE e LEGENDRE, 

1998; LATTIN et al., 2011). 
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Os resultados dos testes supracitados (Wilcoxon, PCA) e regressão linear confirmam 

que para 95% de confiança (p < 0,05) existe relação significativa entre os graus de 

conservação das APPs e a concentração dos parâmetros de qualidade da água nos 

corpos d’água, confirmando a relação apresentada nas figuras Figura 20, 21 e 22. 

 Figura 20 – Relação entre as concentrações de alumínio, ferro e dos compostos de nitrogênio 

e os graus de conservação das APPs 

 

Fonte: Próprio Autor. 

Figura 21 – Relação entre as concentrações dos compostos de fósforo e os graus de 

conservação das APPs 

  

Fonte: Próprio Autor.
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Figura 22 – Relação entre a variação do pH das amostras de água e os graus de conservação 

das APPs 

 

Fonte: Próprio Autor. 

Pode-se notar que à medida que o grau de conservação das APPs piora, ou seja, 

mais degradada ela se encontra, maiores tendem a ser as concentrações dos 

parâmetros de qualidade da água avaliados, à exceção do pH que é mais baixo. 

Aumentos nas concentrações de solutos com a mudança no uso do solo também 

foram observadas nos estudos de Neill et al. (2006) e Figueiredo et al. (2010) que 

avaliaram a conversão de florestas em pastagens na Amazônia.  

Apesar da agricultura nas áreas de estudo ser no geral de pequeno porte, se utiliza 

na maior parte dos locais adubação a base de compostagem de fezes de animal ou 

aplicação de NPK, que podem representar um potencial contaminante para os corpos 

hídricos das proximidades, uma vez que, os campos utilizados para agricultura são, 

geralmente, áreas abertas e com solo exposto o que proporciona um maior 

escoamento superficial da água das chuvas e, consequentemente, uma maior 

concentração de nutrientes é lixiviada para os corpos d’água, trazendo diversas outras 

consequências. As zonas ripárias são especialmente importantes nesse aspecto, pois 

são o último ponto da paisagem a interceptar nutrientes e sedimentos antes que eles 

entrem nos corpos d'água. Por isso, Collins et al. (2012) salienta que uma das 
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estratégias de restauração mais efetivas para mitigar a poluição difusa oriunda da 

agricultura tem sido o estabelecimento de tampões ripários entre a zona agrícola e o 

corpo hídrico. Existem diversos estudos na literatura que apontam esse poder tampão 

das zonas ripárias na retenção e/ou remoção de compostos que em excesso podem 

vim a ser classificados como micropoluentes da água. No entanto, no Brasil existem 

poucos estudos nessa matéria, dentre eles, tem-se o de Aguiar et al. (2015a), o qual 

mostrou que uma largura ripária de 36 metros retira em média cerca de 70-94% dos 

pesticidas avaliados. 

O nosso estudo mostrou que zonas ripárias no entorno de corpos d’água com um raio 

de 50 m (buffer) têm grande potencial de remoção de nutrientes e retenção de metais. 

A concentração de N, por exemplo, variou em média de 4,96 mg.L-1 (APP1) a 0,22 

mg.L-1 (APP3) o que implica em uma remoção de aproximadamente 95% de N pela 

vegetação ripária. O mesmo é valido para os demais nutrientes e metais analisados, 

sendo a taxa de remoção superior a 90% em todos os casos. Já para as áreas que 

sofrem algum tipo de perturbação (APP2), tendo a presença de atividades antrópicas 

como agricultura e/ou pastagens, mas ainda assim apresenta boas condições nas 

manchas de floresta a taxa de remoção foi menor como já era esperado. Tendo uma 

taxa de remoção que variou no intervalo de 49 a 79%. 

Além disso, segundo Horwitz et al. (2008) manter e/ou restabelecer florestas à beira 

de corpos d’água pode reduzir a entrada de nutrientes, controlar sua temperatura e 

inibir o crescimento desenfreado de algas, pois além de gerar um maior 

sombreamento local (o que não estimula a fotossíntese) também não favorece o input 

de nutrientes direto na água devido a sua capacidade filtrante. Reforçando esta ideia, 

Benstead e Pringle (2004) salientam que o aumento nos níveis de luz (provocado pela 

falta de sombreamento) e na concentração de nutrientes (como o NO3
-) podem 

contribuir para mudanças nos ecossistemas aquáticos como o crescimento excessivo 

de algas, podendo provocar a eutrofização do ambiente aquático. 

As concentrações de N, NO3
- , NO2

-, P e PO4
3- (Figura 20 e 21) são menores em áreas 

onde a cobertura florestal encontrava-se em excelente estado de conservação. 

Observações semelhantes foram apontadas por Feld et al. (2018) em seu estudo 

conceitual que destacou que dentre 55 trabalhos revisados por eles, cerca de 75% 

relataram efeitos positivos em relação a restauração ripária está diretamente 

associada a retenção de N e P em águas superficiais e subterrâneas. Além disso, 
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Aguiar et al. (2015b) apontou que em zonas ripárias formadas por vegetação lenhosa, 

a remoção de N, P e NO3
- é maior do que em área com gramíneas. Logo, deduz-se 

que quanto mais degradada seja a área menor é a sua capacidade de retenção de 

nutrientes, em todos os casos a relação entre a redução da concentração dos 

nutrientes se equiparam aos resultados encontrados em nosso estudo. 

Zonas com boa cobertura florestal possuem maior capacidade de reter nutrientes, 

podendo alcançar elevados percentuais de remoção a depender de sua largura. 

Vários estudos já confirmaram esta relação positiva entre largura do buffer ripário e a 

retenção de N e P. Dentre estes estudos, Sweeney e Newbold (2014) apontaram que 

uma largura de 30 m retêm efetivamente nitrogênio e fósforo tanto do escoamento 

superficial quanto do subterrâneo se os buffers consistissem de zonas com vegetação 

arborizada preservada, ou seja, a eficácia da zona tampão ripária aumenta à medida 

que tem-se uma maior largura ripária, levando a uma variação significativa mesmo 

que pequena na eficiência da remoção dos nutrientes. 

Esta elevada capacidade de retenção pode estar relacionada a propriedades do solo 

como, por exemplo, maior teor de matéria orgânica quando comparados as áreas com 

solo exposto ou com gramíneas, devido as folhas e galhos depositados e 

decompostos no solo. A MO possui grande capacidade de adsorção de nutrientes, 

esta capacidade segundo Cahn et al. (1992) ocorre devido aos processos de 

estabilização do húmus (produto gerado pela decomposição da matéria orgânica). 

Além disso, a MO tende a aumentar o consumo de NO3
- nos solos por meio do 

fornecimento de alimento para heterotróficos desnitrificantes e estimulando a 

absorção de nitrogênio inorgânico por micro-organismos heterotróficos (GROFFMAN 

et al., 2002). 

Essa redução também pode ser explicada pelo sistema radicular das árvores que 

podem alcançar elevadas profundidades, chegando a alcançar zonas de saturação do 

solo o que proporciona uma maior remoção de compostos nitrogenados por unidade 

de tempo por meio da absorção radicular. Peterjohn e Correll (1984) já comprovavam 

décadas atrás que a absorção das plantas era um significativo meio de remoção de 

nutrientes. Já Hill (2000) denotou que a desnitrificação seria uma das principais vias 

de remoção de compostos nitrogenados do solo por meio da conversão microbiana 

(redução de óxidos de N) nos gases óxido nítrico (NO), óxido nitroso (N2O) e nitrogênio 

gasoso (N2), pois este processo resulta na transferência de N para a atmosfera, que 
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segundo Sweeney e Newbold (2014) é uma importante forma de remoção dos 

compostos de N do ecossistema. 

Em contrapartida, áreas compostas por gramíneas e/ou arbustos, ou melhor, APPs 

que não estão atendendo ao determinado pela legislação vigente que é dentre outros 

objetivos o de proteção aos corpos d’água tendo suas áreas degradadas e utilizadas 

para a agricultura e/ou criação de animais devido à proximidade de fontes de água, 

apresentam pequenas concentrações de matéria orgânica, geralmente, menores que 

4.5% (AGUIAR et al., 2015b), por consequência como resultado, também apresentam 

uma menor atividade microbiana. Além do mais, em áreas antropizadas tem-se o solo 

desprotegido, o que implica no aumento do escoamento superficial que tem como 

resultado o aumento do transporte de sedimentos e menores taxas de infiltração de 

água no solo. Os nossos resultados (Figura 20, 21 e 22) confirmar essas observações, 

pois nas regiões com vegetação ripária preservada, a taxa de infiltração é maior e a 

possibilidade de ocorrência de erosão é bem menor, uma vez que, como o solo é 

protegido pela cobertura vegetal, isso acaba impedindo que as gotas de chuva entrem 

imediatamente em contato com o solo, o que causaria a sua compactação. Logo, a 

interceptação da água feito pelas árvores favorece o aumento das taxas de infiltração 

do solo que, por conseguinte, impedem o transporte de nutrientes pelo escoamento 

superficial. O aumento do escoamento superficial limita o contato dos nutrientes com 

a vegetação e o solo, o que acaba por aumentar a lixiviação dos mesmos até as fontes 

de água. Stutter et al. (2009) salienta que a redução da concentração de nutrientes na 

água pode ser explicada pela elevada retenção de sedimentos e presença de MO em 

zonas ripárias preservadas. 

Segundo Von Sperling (2005), a origem natural dos compostos de fósforo é devida à 

dissolução dos compostos do solo, à decomposição da matéria orgânica e à 

decomposição celular de microrganismos; sua fonte antropogênica está relacionada 

a efluentes domésticos e industriais, detergentes, excrementos de animais e 

fertilizantes, sendo estes dois últimos os possíveis causadores das elevadas 

concentrações de fósforo nas amostras de água analisadas em nosso estudo. 

A retenção de fósforo pelos tampões ripários está relacionada, sobretudo, ao 

armazenamento do fósforo associado a partículas presentes no solo, devido, 

principalmente, a sua forte afinidade com locais na fase sólida. A disponibilidade de 

locais na fase sólida para interceptar o fósforo é determinada pela área de superfície 
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reativa (teor e tipo de argila) e pela disponibilidade de complexos de cátions que têm 

a capacidade de precipitar o PO4
3- em argilas sob diferentes condições de pH, por 

exemplo, o Cálcio (Ca) para condições de pH básico e o Al e Fe para condições de 

pH ácido (DORIOZ et al, 2006). Como resultado da precipitação, o PO4
3- tende a se 

acumular na MO presente na superfície do solo, o que indica que houve retenção do 

P pela zona ripária pois em zonas com boa cobertura vegetal a concentração de MO 

tende a ser bem maior do que em zonas sem cobertura vegetal, e também juntamente 

com os sedimentos lixiviados e armazenados no fundo dos corpos hídricos, o que 

indica que a precipitação ocorreu em áreas que facilitam o escoamento superficial da 

água (áreas com solo exposto), proporcionando o lixiviado de sedimentos e nutrientes 

para os corpos d’água. 

No entanto, somente as formas de P dissolvidas, principalmente o PO43-, que podem 

ser absorvidos pelas algas, plantas e microrganismos. Logo, a interceptação do P nas 

zonas tampão ripárias, sobretudo, na forma inorgânica, PO43-, é essencial, pois nos 

ecossistemas aquáticos, seu excesso pode resultar em um pool de algas, levando à 

eutrofização do meio. A retenção do fósforo em suas formas dissolvidas é realizada, 

geralmente, pelo processo de infiltração (DORIOZ et al, 2006). Dado o papel da 

infiltração na retenção do P, conclui-se que se deve controlar os fatores que garantem 

a permeabilidade do solo, e como sabemos a vegetação tem um papel muito claro no 

estabelecimento de mecanismos que são facilitadores desse processo por 

proporcionarem uma maior permeabilidade do solo. Em resumo, a infiltração é de 

extrema importância para a retenção do fósforo, pois a permanência desse nutriente 

no solo mantém o potencial de ocorrerem outras reações como a absorção pelas 

plantas, adsorção no solo e a precipitação química, tais reações de interação entre o 

solo e o P são dependentes das propriedades do solo (como textura, pH, temperatura, 

etc.) e evidentemente da concentração do mesmo. 

Com relação ao Al3+ e ao ferro é importante ressaltar que o carreamento dos solos do 

entorno dos pontos de coleta pode ter contribuído com os seus teores elevados na 

água, sobretudo, nas áreas degradadas (Figura 20) onde tem-se um favorecimento 

para o aumento do escoamento superficial. Nossos pontos de estudo pertencem as 

Bacias do rio Jacuípe e Joanes onde predominam-se solos classificados como 

argilossolos vermelho-amarelos, espodossolos ferrilúvicos, vertissolos cromados 

(somente na Bacia do rio Jacuípe) e neossolos quartzarênicos (VIRÃES, 2013), sendo 
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estes ricos em argilominerais que são compostos por silicatos de alumínio e ferro, 

além de outros alcalinos terrosos que em solução aquosa propiciam a liberação do Al 

(YAMAGUISHI, 2013). Ressalta-se também que o aumento nas concentrações de Al3+ 

pode ter sido motivada pelas chuvas através da lixiviação das rochas e carreamento 

dos solos da bacia pelos íons H⁺.  

De um modo geral, como já destacado anteriormente, os solos da região de estudo 

são ricos em metais (formação natural). Logo, a ausência de cobertura florestal e 

consequente favorecimento ao escoamento superficial juntamente com o maior 

carreamento de sedimentos para os corpos hídricos fornece evidências de que áreas 

do seu entorno quando compostas por gramíneas (criação de animais) ou quando 

temos a presença de atividades antrópicas como a agricultura não são capazes de 

reter sedimentos oriundos da erosão. Consequentemente, uma maior concentração 

de metais tende a ser transportada para a água juntamente com os sedimentos, o que 

acaba por de imediato aumentar o assoreamento do corpo d’água. Sendo o oposto 

verificado para as áreas que apresentavam uma APP preservada, indicando a 

importância da cobertura florestal arbórea nesse quesito. 

Já o pH das amostras se comporta de maneira um pouco diferente, como pode-se 

perceber as observações se aproximam em média da neutralidade quanto mais 

preservada seja a APP no entorno do corpo hídrico. Os valores de pH ligeiramente 

mais ácidos, segundo Esteves (2011), podem estar relacionados ao aumento da 

decomposição da biomassa. Já os valores de pH mais básicos podem estar 

associados à maiores concentrações de oxigênio dissolvido, tendo em vista que a 

maior produção de O2 no meio aquoso pode resultar em maiores liberações de íons 

OH-, levando assim o equilíbrio iônico para valores de pH mais elevados. 

Também se observou nas regiões estudadas e no entorno das áreas de coleta, a 

presença de animais como cães, gatos, bovinos, equinos, entre outros, que utilizam a 

área do rio e as nascentes para banho e dessedentação e por consequência acaba 

gerando impactos diretos como o pisoteio do solo e a contaminação da água por fezes 

e urina, além de pontos de esgoto clandestino e acúmulo de resíduos sólidos. O 

quadro 14 apresenta os resultados da análise microbiológica da água em relação a 

presença ou não de coliformes (totais e fecais) nos corpos d’água avaliados. 

Quadro 14 – Análise da presença ou não de coliformes totais e fecais nas amostras de água 
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ZONA RIPÁRIA DEGRADA 

  PT2 DD1 DD2 PJ2 RA2 SH2 

Coliformes totais P P P P P P 

Coliforme fecais P P A P P A 

ZONA RIPÁRIA EM PROCESSO DE DEGRADAÇÃO 

  PT1 SM3 FG3 JK1 JK2 NP2 

Coliformes totais P P A P A P 

Coliformes fecais A A A P A A 

ZONA RIPÁRIA PRESERVADA 

  SM1 FG1 CL1 NP3 PJ1 RA1 

Coliformes totais A A A A A A 

Coliformes fecais A A A A A A 

Nota: Análise de Coliformes totais e Fecais (Escherichia coli) em 100ml 

Resultado: P = Presente; A = Ausente. 

Pontos de coleta: As siglas representam as localidades conforme Figura 3 

Fonte: Próprio Autor. 

Nota-se que as áreas mais propícias ao contato direto de animais com o corpo d’água 

(áreas degradadas ou em processo de degradação) são aquelas onde os resultados 

corroboram com as afirmações supracitadas, ficando evidente que a presença de 

coliformes na água está diretamente ligada a presença de animais nas proximidades. 

Ragosta et al. (2011) mostrou em seu estudo na ilha havaiana de Kaua’i que as 

concentrações de coliformes fecais aumentavam na água devido ao excesso de 

pastoreio juntamente com a redução da cobertura florestal da zona ripária, o que ainda 

contribui para o aumento do escoamento superficial e da compactação do solo. 

Além disso, a presença de coliformes ainda pode estar relacionada a presença de 

eventuais lançamentos clandestinos de efluentes domésticos no local, pois nesses 

mesmos pontos (APP1 e APP2) cuja presença de coliformes fecais foi detectada 

também observou-se a presença de uma concentração elevada de nutrientes 

característicos deste tipo de lançamento (P, N, NO2
- e NO3

-), ver Figura 20 e 21, o que 

não tira a possibilidade desse input de nutrientes ter origem atrelada ao uso de 

fertilizantes agrícolas nas áreas. Como na maior parte das vezes este corpo d’água é 

a única fonte de água para todos os fins essenciais do agricultor, a presença de E. coli 

nas amostras coletadas representa um grande risco a saúde dos mesmos, como 

alertou a Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos em 2003 sobre a 

transmissão de doenças infecciosas que pode vim a ocorrer por meio das águas 

superficiais desde que estas estejam contaminadas com material fecal de humanos 
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e/ou animais (USEPA, 2003). Também vale ressaltar que a presença de patógenos 

como a E. coli (que vivem, geralmente, como hospedeiros de animais de sangue 

quente) na água fornece evidências de recente contaminação fecal no local (WHO, 

2011), pois após deixarem o corpo do hospedeiro estes patógenos perdem 

gradualmente a sua disponibilidade e capacidade de infectar outro hospedeiro, sendo 

sua taxa de decaimento comumente exponencial o que o torna indetectável após um 

certo período.  

Logo, as análises microbiológicas dos pontos estudados (Quadro 14) reforçam a ideia 

de que o contato direto dos animais e sua contaminação por coliformes é algo 

recorrente nas áreas sem cobertura florestal no entorno dos corpos d´água, o que 

facilita seu acesso por não ter nenhuma barreira que os impeçam de ter esse contato 

direto. Nesse sentido, vale destacar que vários estudos realizados em regiões 

tropicais comprovaram que uma mais alta qualidade da cobertura arbórea está 

associada a altos níveis de oxigênio dissolvido nos corpos d’água, ao mesmo tempo, 

que se tem baixos níveis de sedimentos (LUKE et al., 2017) e coliformes fecais 

(RAGOSTA et al., 2011). 

A matriz de correlação representada na Tabela 3 permite observar o comportamento 

da associação (em pares) dos parâmetros avaliados referentes a qualidade da água. 

Sendo que quanto mais próximo de um (1) for o valor (positivo ou negativo) mais forte 

é a relação (associação) entre os parâmetros. Todavia, relações negativas indicam 

que os parâmetros têm relação inversa, já valores próximos ou iguais a zero indicam 

que há pouquíssima ou nenhuma associação entre os parâmetros, respectivamente. 

Tabela 3 – Coeficientes de correlação (rs) de Spearman para os parâmetros de qualidade da 
água  

Parâmetros 
Nitrogênio 

(N) 
Fósforo 

(P) 
Ortofosfato 

(PO4
3-) 

Nitrato 
(NO3

-) 
Nitrito 
(NO2

-) 
Ferro 
(Fe)  

Alumínio 
(Al3+) 

pH 

Nitrogênio (N)  1.00               

Fósforo (P) 0.96 1.00             

Ortofosfato (PO4
3-) 0.97 0.99 1.00           

Nitrato (NO3
-) 0.90 0.92 0.00 1.00         

Nitrito (NO2
-) 0.86 0.87 0.92 0.91 1.00       

Ferro (Fe)  0.85 0.86 0.88 0.84 0.80 1.00     

Alumínio (Al3+) 0.74 0.76 0.79 0.81 0.75 0.78 1.00   

pH -0.44 -0.52 -0.47 -0.51 -0.58 -0.37 -0.59 1.00 

Fonte: Próprio Autor. 
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O N apresentou-se correlacionado positivamente com os demais nutrientes (p < 0,05), 

o que já era esperado, uma vez que, os compostos de nitrogênio e fósforo são 

oriundos das mesmas atividades, a saber: adubação com fertilizantes a base de NPK 

ou de esterco animal, lançamentos in natura de efluentes domésticos e das fezes de 

animais. Logo, em pontos cujas atividades se baseiam no supracitado era esperado 

um aumento na concentração destes elementos e o oposto em zonas com boa 

cobertura florestal. Além do mais, vale ressaltar que dentre os compostos de 

nitrogênio, o NO3
- tende a se apresentar em maiores concentrações, devido ao 

processo de nitrificação (oxidação) que tem o NO3
- como produto final, sendo que em 

nosso trabalho encontramos resultados que confirmam essa observação (Tabela 1). 

O Al3+ apresentou correlação negativa significativa (p < 0,05) com os valores de pH 

da água. A dependência do pH e a presença deste elemento nos solos e sedimentos 

pode indicar que a pluviosidade tenha criado condições mais favoráveis para a 

liberação de íons de Al3+ para o corpo d’água através da lixiviação. Logo, espera-se 

que em ambientes com reduzida capacidade tampão (o que tende a causar um 

aumento no volume de sedimentos lixiviados para a água) apresentem uma maior 

concentração de Al3+ dissolvidos na água (como podemos observar na Figura 20), 

consequentemente, espera-se que o pH da água nestes locais se encontre com 

valores tendendo a acidez devido ao potencial do Al3+ de tornar o pH das águas 

superficiais mais ácido, resultado que podemos confirmar ao analisar a Figura 20. 

Nesse sentido, Baird (2002) destaca que altas concentrações de Al3+, geralmente, são 

encontradas em corpos hídricos cujo pH encontra-se ácido, uma vez a solubilidade 

desse metal é fortemente dependente do pH.  

As chuvas ácidas, o desmatamento e alterações nas técnicas agrícolas são as formas 

mais comuns que levam a acidificação de solos e, como consequência, promovem a 

dissolução do alumínio. Guibaud e Gauthier (2003) salientam que o aumento na 

solubilidade do alumínio gera mudanças em sua forma, passando de formas menos 

tóxicas (forma particulada e orgânica) para formas mais tóxicas (espécies de 

monômeros inorgânicos), em geral, Al3+ e hidróxidos de alumínio nas seguintes formas 

estruturais Al(OH)2
+ e Al(OH)4

 -. Concentrações elevadas de monômeros inorgânicos 

de alumímio, como o Al3+, nas águas superficiais podem provocar a perda de diversas 

espécies aquáticas, incluindo peixes, invertebrados e plânctons devido a sua 

toxicidade. De acordo com Imray et al. (1998) existe relação entre a redução da 
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diversidade de espécies aquáticas e a concentração de alumínio em suas formas mais 

tóxicas (como o Al3+) em águas acidificadas em todos os níveis tróficos, estando essa 

perda relacionada a capacidade desses metais em atravessar as membranas 

biológicas dos animais provocando sua morte. 

5.2.2. Relação da qualidade da água e a área total de cobertura florestal em 

escala da paisagem 

Como já mencionado nos tópicos anteriores, foram selecionados 3 pontos em cada 

uma das 10 comunidades rurais. Para cada ponto escolhido foram feitos 

delineamentos circulares (representando as escalas adotadas) com os seguintes 

raios: 3, 2, 1, 0,50 e 0,25 km. Em seguida com apoio do QGis criou-se shapefiles 

referentes a área ocupada pela quantidade de floresta dentro de cada raio circular, 

conforme ilustra a figura 23. 

Figura 23 – Representação das diferentes escalas espaciais com diferentes raios e da área 
de mata para um ponto de coleta da comunidade de Cancelas (CL), Camaçari-BA 

 

Fonte: Próprio Autor. 
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Por fim, através de ferramentas do QGis extraiu-se as áreas de cobertura florestal, em 

km², referentes a cada distância radial supracitada (Tabela 4). 

Tabela 4 – Áreas de cobertura florestal, em km², referentes a cada escala espacial para todos 
os pontos avaliados 

Pontos 0,25 km 0,50 km 1 km 2 km 3 km 

PT2 0,11 0,36 1,44 4,06 8,15 

DD1 0,06 0,24 1,12 5,55 12,78 

DD2 0,06 0,25 1,08 5,47 12,92 

PJ2 0,04 0,24 1,00 3,99 10,17 

RA2 0,03 0,19 1,54 5,76 8,95 

SH2 0,02 0,07 0,06 1,18 4,31 

PT1 0,03 0,30 1,02 3,82 9,72 

SM3 0,12 0,39 0,36 2,96 6,67 

FG3 0,09 0,38 0,08 0,93 8,28 

JK1 0,45 0,69 1,00 2,92 5,40 

JK2 0,06 0,15 0,71 5,41 5,08 

NP2 0,24 0,51 1,61 6,75 14,24 

SM1 0,10 0,34 0,53 1,45 7,35 

FG1 0,11 0,26 0,74 2,65 5,79 

CL1 0,14 0,54 2,04 6,48 11,34 

NP3 0,17 0,61 2,03 8,57 17,08 

PJ1 0,11 0,32 1,38 5,08 11,54 

RA1 0,12 0,34 1,34 5,13 8,18 

Fonte: Próprio autor. 

A extração dos escores da CP1 já apresentada na “parte 1” também serviu de base 

para a aplicação de modelos de regressão linear simples entre a área total da 

cobertura florestal para todos os pontos avaliados e os parâmetros de qualidade da 

água. Esta análise teve o objetivo de avaliar se existe alguma correlação entre a 

qualidade dos corpos d’água com a paisagem em escalas maiores (3, 2, 1, 0,5 e 0,25 

km). 

Os resultados dos modelos de regressão para um IC de 95% (p < 0,05), são 

apresentados na figura 24. 

Figura 24 – Variação do R² em função da extensão radial para os modelos de regressão 

aplicados entre os escores das variáveis de qualidade da água em relação a área total de 

cobertura florestal para raios de 0,25, 0,50, 1, 2 e 3 km 
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Fonte: Próprio Autor. 

Analisando a  

Figura 24, nota-se que para os diferentes raios não houve valor de R² maior que 0,2 

indicando uma relação fraca entre as variáveis, não existe relação entre as variáveis, 

área total de floresta e a qualidade da água das nascentes. Vale ressaltar que todos 

estes resultados são para um p-valor de referência igual a 0,05 (IC = 95%). 

Resultados semelhantes também foram encontrados por Kändler et al. (2017) em seu 

estudo na bacia do alto Nisa na República Checa e na Alemanha, onde eles 

detectaram que em sub-bacias (independentemente do tamanho) com a presença de 

atividades como agricultura (o caso do nosso estudo) ou áreas com adensamento 

populacional os corpos d’água apresentavam sua qualidade degradada mesmo 

quando continham uma cobertura florestal acima de 50% da área total da sub-bacia. 

Logo, conclui-se que na escala da paisagem, considerando o caso estudado, raios 

circulares superiores a 0,25 km no entorno de nascentes não apresentam relação 

significativa entre a quantidade de floresta e a qualidade da água, ou seja, a 

quantidade de cobertura florestal para distâncias radiais deste tamanho (ou 

superiores) não influencia as concentrações dos parâmetros químicos da água nos 

corpos d’água avaliados. 
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Deste modo, a fim de a fim de continuar a investigação em busca de uma relação 

entre a quantidade de floresta e a qualidade da água das nascentes e, assim, 

determinar qual seria o maior raio em que a área total de floresta ainda teria alguma 

correlação com a qualidade da água nos pontos estudados e qual seria o raio de ação 

desta influência, fez-se o mesmo procedimento já descrito também para extensões 

radiais de 0,05, 0,10, 0,15 e 0,20 km, a tabela 5 apresenta a área total de cobertura 

florestal para as novas escalas analisadas. 

Tabela 5 – Áreas de cobertura florestal, em km², referentes a cada nova escala espacial para 
todos os pontos estudados 

 Área de Cobertura Florestal (km²) 

Pontos 0,05 km 0,10 km 0,15 km 0,20 km 

PT2 0,003 0,013 0,032 0,069 

DD1 0,002 0,013 0,028 0,036 

DD2 0,002 0,01 0,014 0,024 

PJ2 0,001 0,005 0,009 0,02 

RA2 0,005 0,007 0,012 0,018 

SH2 0,004 0,009 0,014 0,018 

PT1 0,003 0,009 0,022 0,023 

SM3 0,006 0,022 0,034 0,046 

FG3 0,001 0,011 0,026 0,055 

JK1 0,003 0,009 0,015 0,022 

JK2 0,003 0,013 0,029 0,047 

NP2 0,004 0,008 0,013 0,034 

SM1 0,005 0,023 0,05 0,078 

FG1 0,007 0,026 0,057 0,083 

CL1 0,008 0,03 0,06 0,94 

NP3 0,008 0,03 0,067 0,112 

PJ1 0,008 0,023 0,038 0,071 

RA1 0,007 0,027 0,05 0,076 

Fonte: Próprio autor. 

Os resultados destes novos testes são apresentados na figura 25. 
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Figura 25 – Variação do R² em função da extensão radial para os modelos de regressão 

aplicados entre os escores das variáveis avaliadas em relação a área total de cobertura 

florestal para raios de 0,05, 0,10, 0,15 e 0,20 km 

 

Fonte: Próprio Autor. 

Os resultados demonstram que até um raio de 0,15 km ainda existe uma relação entre 

as variáveis (R² = 0,53), implicando em um poder de explicação de aproximadamente 

53% entre a quantidade de cobertura florestal e a qualidade da água. Assim, os 

nossos achados sugerem que a distância radial de 150 metros seria a maior em escala 

de paisagem em que a quantidade de floresta teria alguma influência na qualidade da 

água das nascentes avaliadas. 

Como pode-se observar tem-se para o raio de 100 metros o pico do percentual 

explicativo do nosso modelo ajustado, R² = 0,58, que decresce à medida que 

aumentamos a escala (Figura 25), seria então esta extensão espacial a nossa escala 

de efeito, ou seja, seria a distância radial em que a força da relação entre as variáveis 

em estudo atingiu o seu pico, antes de diminuir gradualmente. Consequentemente, 

este raio apresenta o maior percentual de explicação encontrado (58%) ao se 

relacionar a qualidade da água das nascentes com a quantidade de cobertura florestal 

na escala de paisagem para diferentes raios. Reforçando a ideia de que a sua maior 

influência é sentida nas fontes locais de poluição (Liberoff et al., 2019). 
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Nota-se também que a influência da quantidade de cobertura florestal na 

concentração dos parâmetros de qualidade da água aumentou gradativamente até 

alcançar o seu pico e, logo em seguida, começou a diminui suavemente até alcançar 

a maior distância radial de influência encontrada para este estudo. O que reforça a 

importância de uma análise multiescalar a nível de paisagem pois assim pode-se 

reduzir as chances de se subestimar uma relação existente entre duas ou mais 

variáveis ou até mesmo que estas relações passem despercebidas. Achados 

semelhantes foram encontrados em estudos que avaliaram a adequação da relação 

entre a riqueza de espécies à quantidade de habitat na paisagem local, onde os 

autores observaram que a influência entre estas variáveis aumentava suavemente 

para a escala de efeito e então diminuía gradualmente (Ricketts et al., 2001; Horner-

Devine et al., 2003; Eigenbrod et al., 2008). 

Apesar da escala de efeito da relação, quantidade de floresta e qualidade da água, 

esteja em uma distância radial de 100 metros do corpo d’água, não podemos afirmar 

que ao manter estas áreas preservadas, o grau de conservação das águas se 

manteria caso acima deste raio passasse à condição de desmatamento. Em seu 

estudo, Turunen et al. (2019) também reforçam esta ideia quando apontam a 

necessidade dessas zonas adjacentes serem sustentadas no planeamento do uso do 

solo agrícola e na gestão dos ecossistemas aquáticos. 

Diversos outros fatores também influenciam significantemente a qualidade da água, 

sobretudo, para raios superiores a 50 m (0,05 km). Os nossos resultados mostraram 

que estes outros fatores explicam pelo menos 42% em um raio de 0,10 km e 

aproximadamente 47% para um raio de 0,15 km (ver figura 25), todavia, não são foco 

deste estudo, onde queríamos apenas avaliar a relação entre a quantidade de floresta 

(em unidade de área ocupada) e a qualidade da água de nascentes para diferentes 

tamanhos de raio, determinando desta forma a maior extensão espacial desta 

influencia juntamente com a definição do seu raio de ação. 

Wohl (2017) e Rodrigues et al. (2018) também expuseram estas observações quando 

apontam que corpos d’água são fortemente influenciados por muitos fatores de 

perturbação, como precipitação, morfologia, uso do solo, geologia, vegetação, 

impactos humanos, que podem afetar até toda a bacia hidrográfica. Bere e Tundisi 

(2011) destacam que atividades humanas de uso do solo como a agricultura e a 

criação de animais (indicam supressão da cobertura vegetal) são fatores que atuam e 
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influenciam na qualidade dos corpos d’água tanto em uma escala local quanto 

regional, enquanto que outros fatores tendem a ter maior influência em escalas 

espaciais maiores. Já de acordo com Liberoff et al. (2019), a influência da cobertura 

florestal na qualidade da água depende também da sua localização e distância até o 

corpo d’água. 

Li et al. (2018) também enfatizam que entender melhor a influência da paisagem 

adjacente na qualidade da água dos corpos d’água é fundamental para o 

planejamento eficaz da paisagem e do manejo dos corpos d’água locais. Ainda 

segundo o autor supracitado, a influência do padrão paisagístico na qualidade da água 

é complexa e dependente da escala. Por último, Li et al. (2018) apresentaram como 

resultado do seu estudo que o impacto da configuração da paisagem (distribuição 

física das manchas; isolamento da mancha; dimensão; distância entre as manchas do 

mesmo tipo) na qualidade da água foi mais significativo do que o da composição da 

paisagem (descreve a qualidade e quantidade de manchas que compõem a 

paisagem; engloba a variedade e abundância dos tipos de manchas na paisagem – 

no nosso caso só foi considerada a área ocupada pelas manchas de florestas 

independentemente do tipo) ao avaliar buffers entre 0,10 e 2 km. Estes resultados são 

semelhantes aos encontrados em nosso estudo, pois a medida que aumentamos a 

extensão radial a distâncias superiores ao raio de ação encontrado para nosso estudo 

(100 m), a influência da quantidade de floresta sobre a qualidade da água das 

nascentes diminui gradualmente e após 150 m deixa de ser significante a um nível de 

confiança de 95%. 

 Algumas sugestões e recomendações pautadas na literatura científica 

Por fim, vale ressaltar o quanto é importante a consideração da manutenção da 

cobertura florestal no planeamento do uso do solo agrícola e na gestão dos 

ecossistemas aquáticos. Nesse sentido, tendo ocorrido a supressão da vegetação 

situada em APPs (para o entorno de nascentes, considera-se um raio de 50 m), o 

proprietário é obrigado a promover a recomposição da vegetação (BRASIL, 2012). 

Logo, o incentivo e consequente recuperação de APPs em pequenos lotes se torna 

mais viável, pois as sanções (multas, embargos etc.) impostas por não repor a 

cobertura florestal são inviabilizadas para aqueles agricultores que dependem 

essencialmente do que produzem na terra para sobreviver, deste modo, a melhor 
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saída para estes é recuperar ou manter a cobertura florestal nessa faixa. Já no caso 

dos grandes proprietários de terra, em muitos casos, estes preferem pagar as multas 

do que repor a cobertura florestal por ser mais prático e menos oneroso para o mesmo, 

o que acaba por tornar mais difícil o seu convencimento dos benefícios deste tipo de 

recuperação ainda mais pelas brechas que a lei os oferece se não o fizer. 

Nesse sentido, ainda vale destacar que os custos para programas de conservação 

que visam respostas positivas em relação a qualidade da água quando voltados ao 

pequeno produtor tende a apresentar resultados mais rápidos se comparados a 

programas que visam a recuperação de grandes áreas, como em uma bacia 

hidrográfica, onde a constatação de resultados positivos em relação a qualidade da 

água inclina-se a períodos muito mais longos. Por exemplo, as respostas da qualidade 

da água a programas de conservação de bacias hidrográficas foram menores e mais 

lentas do que o esperado na Baía de Chesapeake (RECKHOW et al., 2011), no rio 

Mississippi (DALE et al., 2010), dentre outros estudos (MEALS et al., 2010; JARVIE 

et al., 2013; SHARPLEY et al., 2012, 2013). Por conseguinte, os benefícios deste tipo 

de programa permanecem pouco quantificado, dificultando o julgamento se os gastos 

públicos estão gerando uma relação custo-benefício satisfatória (NAO, 2010). 

No entanto, é importante encontrar um equilíbrio entre a proteção dos ecossistemas 

aquáticos e a proteção das terras aráveis de um agricultor. Por exemplo, uma largura 

de tampão recomendada de 50 metros será certamente eficaz para limitar a saída de 

nutrientes dos campos agrícolas e sua entrada nos ecossistemas aquáticos. Dito isto, 

é importante considerar que um aumento na largura do tampão tem um efeito maior 

no total da terra arável à medida que o tamanho do campo arável diminui. Ou seja, 

um aumento na largura do tampão terá menos impacto no total de terras aráveis de 

cultivo de em larga escala em comparação com tipos de cultivos de menor escala 

(PROSSER et al., 2020). Logo, se faz necessário que o incentivo venha por meio de 

melhores práticas agrícolas que garantam tanto o sustento familiar quanto a 

conservação das APPs. Uma forma a considerar como alternativa é a agricultura 

orgânica (BILLEN et al., 2018) e as agroflorestas (RODRIGUES et al, 2009). Em 

qualquer caso, o envolvimento dos agricultores e os serviços de extensão 

desempenham um papel determinante (MARTINHO, 2019).

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0167880920301109#bib0195
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0167880920301109#bib0055
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0167880920301109#bib0165
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6. CONCLUSÃO 

A partir das variações claras dos parâmetros químicos da qualidade da água 

relacionados a degradação da zona ripária juntamente aos efeitos do uso do solo, 

tornou-se evidente que os corpos d’água são muito sensíveis às mudanças no 

ambiente e isso é particularmente verdadeiro nas áreas onde a vegetação é removida 

ou cada vez mais modificada, confirmando os achados da literatura. Também se 

mostrou perceptível a importância da vegetação ripária na conservação da qualidade 

da água de corpos d’água tropicais, ao mesmo tempo que a agricultura e as pastagens 

podem representar uma grande ameaça. Além disso, comumente percebe-se que a 

matéria orgânica é indispensável para manter a capacidade produtiva do solo como 

também para reduzir a lixiviação de nutrientes agrícolas, como os compostos de 

fósforo, para os corpos d’água. 

Zonas com boa cobertura florestal possuem maior capacidade de reter nutrientes, 

podendo alcançar elevados percentuais de remoção a depender de sua largura. O 

nosso estudo mostrou que buffers ripários com 50 metros no entorno de corpos d’água 

possibilitou uma taxa de remoção de compostos químicos, que em excesso podem 

ser considerados como micropoluentes da água, superior a 90%, considerando uma 

APP preservada. 

Além disso, diante dos resultados apresentados referentes a análise multiescalar a 

nível de paisagem, deve-se reforçar sua importância, pois mesmo que, às vezes, não 

se tenha informações suficientes para considerar uma gama ideal de escalas, 

aumenta-se a probabilidade de encontrar relações entre as variáveis, caso exista uma. 

Além de reduzir as chances de se subestimar uma relação existente entre duas ou 

mais variáveis ou também que estas relações passem despercebidas. 

Nesse sentido, podemos destacar a importância de manter a cobertura florestal à 

escala de paisagem como um meio de amortecer os impactos das atividades 

antrópicas, como agricultura e pecuária, na qualidade da água dos corpos d’água 

locais, em especial das nascentes. O pico do nosso percentual explicativo se deu em 

um raio de 100 m (sendo este o raio de ação desta relação), onde alcança um 

percentual explicativo de 58%, seria então esta extensão espacial a nossa escala de 

efeito ideal para análises correlatas. E, temos para um raio de 150 metros a maior 

distância radial onde ainda existe relação (influência direta) entre a quantidade de 
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floresta e a qualidade da água, indicando que sua influência é diretamente relacionada 

a sua distância até à nascente e com fontes locais de contaminação.  

Diante do exposto, concluímos que o monitoramento da qualidade da água permite 

que possamos entender melhor as influências das mudanças no ambiente na 

qualidade da água e o papel das zonas ripárias na proteção dos corpos hídricos. Por 

fim, vale destacar que este estudo pode vir a servir como modelo de monitoramento 

em comparação com outras bacias hidrográficas impactadas. No entanto, deve-se 

notar que o uso da água como indicador qualitativo requer a realização de mais 

estudos para verificar quais outros fatores podem interferir na sua qualidade.
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8. APÊNDICES 

APÊNDICE A – Protocolo para Avaliação em Campo de florestas e 
ecossistemas ripários - Índice do Estado Florestal (IEF) 

Município Local: Ponto: 

Data: Coordenadas GPS: 

Aplicador: Nº fotos: 

Área florestal (    ) Área ripária (    ) Área degradada (    )  Outras 
_____________________ Coleta de solos (     ) Nº da amostra:                     

Coleta de água (     ) Nº da amostra: 
 

 
Seção 1: Avaliação da vegetação ripária e corredores 

 
1. Integridade da Vegetação arbórea 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

1.1 Percentual da cobertura contínua de dossel. 0 – 20% 20 – 
40% 

40 – 60% 60 – 
80% 

80 – 
100% 

1.2. Existe conectividade entre a vegetação 
avaliada e da floresta/mata remanescente. 

0 3 6 9 15 

1.3 Nível de atividades antrópicas na área 
avaliada (área urbana, agricultura, construções, 

estradas, outros). 

15 9 6 3 0 

1.4. Qual o nível de confinamento da 
vegetação? (Existência de limitações como 
estradas, caminhos, terrenos de vizinhos, 

estruturas outras.) 

15 9 6 3 0 

1.5 Percentual da área ocupada por agricultura. 15 9 6 3 0 

1 – Estado Ótimo Bom Regular Mau 

Pontuação 60-37 36-25 24-13 12-0 

 
 

 
2. Continuidade longitudinal 

 

 
0 – 20% 

 
20 – 40% 

 
40 – 
60% 

 
60 – 80% 

 
80 – 100% 

2.1 A comunidade arbórea é contínua ao 
longo do rio, cobrindo pelo menos 75% da 

área natural? 

0 3 6 9 15 

2.2 Obras lineares, perpendiculares ou 
diagonais na área como represas, diques, 

pontes, caminhos e outros. 

15 9 6 3 0 

2.3 Existência de atividades antrópicas que 
cortem a continuidade longitudinal do 

corredor. 

15 9 6 3 0 

 
 
 

 
 

 
 

Integridade da Vegetação 
arbórea 

 

Continuidade 
longitudinal 

 2 – Estado Ótimo Bom Regular Mau 

Pontuação 45-28 27-10 9 8-0 
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3 – Estado Ótimo Bom Regular Mau 

Pontuação 60-37 36-25 24-13 12-0 

 
 

 
 
 

 
 
 
 

 
 

3. Conectividade transversal e Cobertura da 
vegetação arbórea. 

 

 
0 – 20% 

 
20 – 
40% 

 
40 – 
60% 

 
60 – 
80% 

 
80 – 

100% 

3.1. Qual o nível de conectividade transversal do 
corredor 

0 3 6 9 15 

3.2 Nível de atividades antrópicas que quebram a 
conectividade transversal do corredor 

15 9 6 3 0 

3.3 Grau de fragmentação do habitat. 15 9 6 3 0 

3.4 Nível de ocupação da área avaliada por áreas 
urbanas ou atividades agropecuárias entre outros 

15 9 6 3 0 

Conectividade transversal e 
Cobertura da vegetação 

arbórea. 

 

 
4. Qualidade e estrutura da vegetação 

 
0 – 20% 

 
20 – 
40% 

 
40 – 
60% 

 
60 – 
80% 

 
80 – 

100% 

4.1 Nível de cobertura arbórea 0 3 6 9 15 

4.2 Presença de espécies de árvores 
nativas 

0 3 6 9 15 

4.3 Espécies exóticas de árvores, 
arbustos e herbáceas. 

15 9 6 3 0 

4.4. Existem construções e atividades 
antropogênicas. 

15 9 6 3 0 

4.5. Há presença de lixos nas margens 
ou no leito fluvial? 

15 9 6 3 0 

4.6. Observa-se alteração da qualidade 
da água no leito fluvial, por exemplo, 

por esgotos? 

15 9 6 3 0 

Qualidade e estrutura 
da vegetação arbórea 

 
4 – Estado Ótimo Bom Regular Mau 

Pontuação 90-55 54-37 36-19 18-0 

 
5. Regeneração da vegetação 

 
0 – 20% 

 
20 – 
40% 

 
40 – 
60% 

 
60 – 
80% 

 
80 – 

100% 

Há atividades humanas que impedem a 
regeneração da vegetação (área urbana, 

agricultura, construções, estradas, herbicidas, 
regulação do caudal e outros.) 

15 9 6 3 0 

Qual a intensidade de atividades agropecuárias e 
passagens nas margens? 

15 9 6 3 0 

Grau de estratificação florestal (presença de 
indivíduos jovens, emergentes e maduros) 

0 3 6 9 15 

Regeneração da vegetação  

5 - Estado Ótimo Bom Regular Mau 

Pontuação 45-28 27-10 9 8-0 
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Seção 2: Qualidade do sistema e do canal 

 
6. Conectividade Vertical 

 

 
0 – 20% 

 
20 – 
40% 

 
40 – 
60% 

 
60 – 
80% 

 
80 – 

100% 

Qual o nível de conectividade vertical entre 
o canal e a zona ripária de forma que 
permita a mobilidade de sedimentos e 

nutrientes, entre outros? 

0 3 6 9 15 

Nível de área afetada por estruturas e 
resíduos sólidos 

15 9 6 3 0 

 
 

 
 
 

 

 
7. Condições das margens (Conectividade 

Lateral) 

 
0 – 20% 

 
20 – 
40% 

 
40 – 
60% 

 
60 – 
80% 

 
80 – 

100% 

Qual o nível de cobertura vegetal das 
margens. 

0 3 6 9 15 

Qual o nível de estabilidade das margens? 
(Estável, com pontos de instabilidade, 

totalmente instável). 

 
0 

 
3 

 
6 

 
9 

 
15 

Qual o percentual da margem afetado pela 
ação hidráulica? 

15 9 6 3 0 

Existem construções ou atividades 
antrópicas nas margens? 

15 9 6 3 0 

As margens apresentam diques laterais 
artificiais ou elevados? 

15 9 6 3 0 

 
 

 

 
8. Naturalidade do canal e substrato 

 

 
0 – 20% 

 
20 – 40% 

 
40 – 60% 

 
60 – 80% 

 
80 – 100% 

O canal do rio apresenta modificações 
em seu traçado? 

0 3 6 9 15 

Existe alguma estrutura sólida dentro 
do leito do rio ou estruturas rígidas 

intermitentes e canalização no troço? 

15 9 6 3 0 

Existe barragens, pequenas represas 
ou outra infraestrutura transversal no 

troço estudado, à jusante ou montante? 

15 9 6 3 0 

Existem áreas afetadas por escavações, 
remoção de terras ou mineração? 

15 9 6 3 0 

Qual a intensidade de atividades 
agropecuárias e passagens no leito? 

15 9 6 3 0 

 

6 - Estado Ótimo Bom Regular Mau 

Pontuação 30-19 18-13 12-10 9-0 

Conectividade Vertical  

7 - Estado Ótimo Bom Regular Mau 

Pontuação 75-46 45-31 30-16 15-0 

Condições das 
margens 

 

8 - Estado Ótimo Bom Regular Mau 

Pontuação 75-46 45-31 30-16 15-0 

Naturalidade do canal e 
substrato 
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9. Condições dos solos 
Textura: 

Mais para arenosos (    ) 
Mais para argilosos (    ) 

 
0 – 20% 

 
20 – 40% 

 
40 – 60% 

 
60 – 80% 

 
80 – 100% 

Solos íntegros, mas cobertos com 
capim 

0 3 6 9 15 

Solos íntegros, mas cobertos com 
capim e arbustos 

0 3 6 9 15 

Solos com vestígios de erosão. 15 9 6 3 0 

Solos erodidos: presença de ravinas 
e voçorocas. 

15 9 6 3 0 

9 - Estado Ótimo Bom Regular Mau 

Pontuação 60-37 36-25 24-13 12-0 

     

Solos  



117 
 

 
 

AUTORIZAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Autorizo a reprodução e/ou divulgação total ou parcial da presente obra, por 
qualquer meio convencional ou eletrônico, desde que citada a fonte. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Nome do autor: Reginaldo da Silva Rangel Neto 
 
Assinatura do autor:  
 

Instituição: Universidade Federal da Bahia 
 

Local: Salvador – Bahia 
 

Endereço: Rua Aristides Novis, 02, 4° andar, Federação, Salvador, Bahia 
 

E-mail: neturangel@gmail.com 


